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A multinacional Naturgy
anunciou que a central tér-
mica de Meirama nom conti-
nuará a sua atividade além
de 2020. Este movimento
empresarial chega num mo-
mento em que o futuro da
queima de carvom semelha
estar em entredito.
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Miguel Salas:
“A contençom
mecânica é
degradante”
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Q
uando ainda nom estava fe-

chado o conflito laboral de

Alcoa saltou umha nova no-

tícia no sistema energético

galego: o feche da central térmica da Mei-

rama, aquela que nos seus primeiros anos

alimentara-se do lignito da mina das En-

crovas. Após mais de quarenta anos da

mais relevante luita camponesa contra o

espólio da Fenosa, a mesma empresa,

agora ré-baptizada após fusons empresa-

riais com o nome de Naturgy, deixa claro

que, a pesar do feche da central, nom se

encontra nos seus planos nengum tipo de

regeneraçom do terreno e de posta em

valor em favor da populaçom. Naturgy,

através da implantaçom de um parque eó-

lico e umha planta de biogás, estuda con-

tinuar o aproveitamento dos recursos ener-

géticos da comarca de Ordes.

Com certeza, a nível ambiental o feche de Meirama é umha

boa notícia. É umha mostra de que as centrais geradoras de

eletricidade apartir do carvom -um dos principais combustí-

veis fósseis geradores das emisons de dióxido de carvono-

tenhem os seus dias contados perante a ameaça global que

supom a mudança climática. Porém, o feche é também indi-

cador da falta de planificaçom para umha transiçom energé-

tica cara às energias renováveis por parte da administraçom

galega e, portanto, do poder de decisom que tenhem as gran-

des multinacionais ligadas ao sector elétrico no mantemento

do sistema energético do nosso país. Todo isto sumado à falta

de interesse destas multinacionais polos direitos laborais

deste pessoal trabalhador e a ausência de respeito ao entorno

natural da Galiza.

Deixar o desenvolvimento energético nas maos de quem

só procura o lucro significa deixar indefensas tanto a classe

trabalhadora como o território galego, dous piares fundamen-

tais para a construçom popular do futuro do nosso país. 

edItoRIal /
nas maos das multinacionais
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Desde há dous anos conforma-
mos umha equipa multidisci-
plinar de investigaçom e

açom, orientada ao trabalho de des-
patriarcalizaçom de espaços e grupos. 
(...)Nós mesmas temo-nos formulado
ao longo destes meses a pertinência
de fazer público este texto, sendo
que as conclusons já foram debatidas
e reflexionadas (...) quando a Conce-
lharia de Igualdade e Diversidade da
cidade de A Corunha nos comunicou
a sua vontade de continuar a traba-
lhar connosco na 2ª Ediçom da Escola
de Empoderamento Feminista(...).
Naquela altura nós decidimos nom
voltar a fazer parte da Escola de Em-
poderamento Feminista (EEF). Deci-
dímo-lo de maneira conjunta, deba-
tida e trabalhada desde o reto de
abraçar todas as vozes e posturas,
todos os medos e sentires (...). Mas

também sem perder de vista o rol de
sujeitas críticas que requer o posicio-
namento feminista onde nos sentimos
situadas, de questionamento perma-
nente do modelo cultural patriarcal.
(...)Entendemos que é incompatível
com a nossa ética enquanto feminis-
tas críticas estar a pular por desmon-
tar as relaçons de poder e domina-
çom, e por construir ferramentas de
empoderamento, e ao mesmo tempo
dar cobertura a atuaçons que repre-
sentam o abuso de poder, a violência
institucional e o esfarelamento das
iniciativas de autogestom e auto or-
ganizaçom comunitárias. Da nossa
perspetiva, isto último é o que supujo
a gestom realizada pelo governo de
Marea Atlántica sobre o despejo do
CSOA A Insumisa.
(...)Sabemos que nesse ponto costuma
abrir-se o debate de se nom estare-

mos a ser demasiado exigentes com a
chamada esquerda institucional. Assu-
mimos que sim, que exigimos mais de
quem, em princípio, vem dos movi-
mentos sociais de base. Pensamos que
atuar dessa forma é agir com respon-
sabilidade política e com o foco posto
em avançar coletivamente ampliando
as possibilidades de emancipaçom.
(...)Queremos contribuir ao debate
sobre a necessidade de autonomia dos
feminismos. Sobre como nos relacio-
namos com as distintas estruturas e
dispositivos de poder e como avança-
mos no difícil equilíbrio entre o ati-
vismo e o fazer profissional de e com
os feminismos.

Sobre o fazer profissional de e com os
feminismos: reflexons e posicionamento

Mari Fidalgo, Mar F. Cendón e
María Rosendo / 

Galiza, inverno de 2019

pilar ponte
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N
os últimos anos está-se a

intensificar o debate arre-

dor das autodenomina-

das “terapias alternati-

vas”, ao se manifestarem com crescente

frequência as mais perigosas conse-

quências deste tipo de práticas nom as-

sentes no método científico. Dadas as

suas implicaçons políticas, económicas

e filosóficas e, sobretodo, ao impacto

na saúde pública, trata-se dum debate

que está fortemente polarizado e no

qual semelha impossível posicionar-se

fora da falsa dicotomia: indústria far-

macêutica /pseudociência. 

De acordo com isto, estamos a ver

como produtos e práticas pseudocien-

tíficas som retratadas como umha alter-

nativa válida às vilezas do sector far-

macêutico e, para umha parte da

esquerda, ao perverso modo de produ-

çom capitalista, quando de facto é

óbvio que nom o som; pior do que

isso, estám a gerar quantiosos lucros a

quem os oferta. Cabe entom pergun-

tar-se porque tenhem tanto sucesso e,

sobretodo, porque umha parte tam sig-

nificativa da esquerda lhes dá amparo. 

Longe de ter umha resposta clara e

concisa intuo que as causas som múlti-

plas e o suficientemente complexas

como para nom poderem ser aborda-

das aqui com o rigor preciso. Podería-

mos começar por pensar que num con-

texto em que a sanidade pública se

descompom e desumaniza, ao tempo

que as condiçons de vida se precari-

zam, cria-se um caldo de cultura idó-

neo para todo tipo de falsas soluçons

que nos vendam umha melhora às mar-

gens do já experimentado. Isto, so-

mado a umha escassa ou nula alfabeti-

zaçom científica do povo e a umha

educaçom baseada na reproduçom, e

nom em dotar-nos de métodos para in-

terpretar criticamente a realidade, ex-

plica o auge de perigosos e, ao meu

ver, insolidários fenómenos como o

chamado “movimento anti-vacinas”.

De forma paralela, e para mim nom

menos importante, assistimos ao de-

sarme ideológico de boa parte da es-

querda, ensarilhada nas teorias da

pós-modernidade e reproduzindo um

discurso no qual o irracionalismo

pseudocientífico encontra um fácil

encaixe.

Por todo isto, longe de aceitarmos a

dicotomia indústria farmacêutica/pseu-

dociências que se pretende impor dum

e doutro bando, quem militamos na es-

querda e nos movimentos sociais, no-

meadamente desde o campo cultural,

temos muito que dizer e fazer para im-

pedir que elites farmacêuticas e vende-

dores de magia sejam os que tenham a

voz principal do debate, especialmente

quando ambos estám a agir como ini-

migos do povo. 

O primeiro desafio que temos é con-

ceber a cultura à margem dos corsele-

tes impostos pola ideologia domi-

nante, interessada em compartimentar

e fragmentar o estudo da realidade em

múltiplas disciplinas que impedem en-

tender a totalidade. Nom há razons

polas quais nom incorporar a chamada

“divulgaçom científica” no trabalho

cultural dos movimentos populares,

quer de forma transversal, quer de

forma explícita. Do mesmo jeito em

que fazemos trabalho pola memória

histórica, pola promoçom da língua,

pola divulgaçom do nosso capital ar-

tístico ou pola defesa do meio natural,

podemos e devemos fazer trabalho

para aprender o método científico,

para dotar o povo de ferramentas que

ajudem a interpretar a realidade e mi-

nimizar a vulnerabilidade ante a estafa

revestida de retórica científica. 

Sem arrogância nem pontificaçons,

sem acusaçons nem reproches burles-

cos a quem acreditar nas pseudociên-

cias, há todo um campo de trabalho

aberto ainda sem explorar para, desde

posturas nitidamente anticapitalistas,

recuperar e divulgar a ciência por e

para o povo.

Produtos e práticas
pseudocientíficas
som retratadas como
alternativa válida às
vilezas do sector
farmacêutico e, para
parte da esquerda,
ao modo de
produçom capitalista

Num contexto em
que a sanidade
pública se
descompom e
desumaniza, ao
tempo que as
condiçons de vida se
precarizam, cria-se
um caldo de cultura
para falsas soluçons

Por um movimento cultural científico
EVA CORTINHAS

stuart bradford

Eva Cortinhas é ativista na associaçom A Gen-

talha do Pichel, de Compostela.
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E
m julho de 2018 a Assem-

bleia Nacional do Poder

Popular aprovou um pro-

jeto de constituiçom poste-

riormente submetido à opiniom do

povo cubano. Em quatro meses de in-

tensos debates houvo 133.681 reu-

nions, com participaçom de 8.945.521

pessoas, das quais saírom 783.174 pro-

postas. Da emigraçom chegárom

2.125 propostas realizadas polos cuba-

nos e cubanas residentes no exterior,

até de Miami, onde o debate foi orga-

nizado pola Alianza Martiana. 700

opinions fôrom recolhidas pola comis-

som redatora (incluíam um 68% de

mudanças sobre o projeto original) e

passárom de novo à Assembleia Na-

cional do Poder Popular, onde foi

aprovado o texto que será votado em

referendo o 24 de fevereiro.

A Constituiçom refere o huma-

nismo, a justiça social e a luta pola paz

como princípios que sempre inspirá-

rom e guiárom a Revoluçom cubana.

Lembra as origens do país quando se

reconhece na luta contra a escravatura,

contra os imperialismos espanhol e

ianque, contra as sucessivas ditaduras

e “na revoluçom dentro da revolu-

çom” que, seguindo umha grande tra-

diçom de luta feminista das mulheres

cubanas, estas levárom a cabo.

Comunismo
A nova Constituiçom da República de

Cuba trata de incorporar as mudanças

económicas, políticas e sociais que

houvo no país nos últimos anos. Qual-

quer pessoa minimamente conhece-

dora da realidade cubana recente, com

a proliferaçom do “trabalho por conta

própria” e o desenvolvimento dumha

ampla economia informal, entenderá

que entre os temas que mais debate

suscitárom estivérom a “concentraçom

da riqueza” (o que este conceito signi-

fica, se é lícita ou nom, que achegam

à sociedade estas pessoas que traba-

lham “para si”) ou a consideraçom do

trabalho como um “dever social”.

Na introduçom di-se que “O sistema

económico mantém como princípios

essenciais a propriedade socialista de

todo o povo sobre os médios funda-

mentais e a planificaçom, ao que se

acrescenta o reconhecimento do papel

do mercado e de novas formas de pro-

priedade nom estatal, incluída a pri-

vada”. O comunismo desaparecera do

projeto inicial mas, finalmente, por

proposta da maioria das assembleias,

introduziu-se de novo “como legítima

aspiraçom de todos”.

artigo 68
O novo texto também recolhe que

nom pode haver nenhum tipo de dis-

criminaçom por razom de sexo, raça,

opçom sexual, religiom, tipos de famí-

lias, etc. e integra os direitos e garantias

da diversidade sexual e de género.

Mesmo assim, um dos artigos mais de-

batidos foi o 68, referido ao matrimó-

nio. Mobilizou toda a comunidade

LGTBIQ, mas também os setores mais

tradicionais da sociedade cubana e os

mais reacionários das igrejas católica e

evangélica. A maioria das emendas

pretendiam manter o antigo articu-

lado, que indicava que o matrimónio

só pode ser considerado como tal se se

der entre um homem e umha mulher.

Finalmente, para nom contradizer o

decidido nas assembleias, mas também

para nom fechar as portas aos novos

modelos de família, ficou que o matri-

mónio é a uniom entre duas pessoas.

O próximo Código de Família desen-

volverá este artigo e será submetido a

referendo. Já há quem vê nesse futuro

processo umha nova oportunidade de

visibilidade e debate, mas também

quem acha que os direitos nom podem

ser objeto deste tipo de consultas.

Em qualquer caso, é o povo cubano

quem deve decidir o seu destino e este

processo demonstra, mais umha vez,

com todas as suas imperfeiçons, que

nom é o mesmo umha democracia re-

presentativa que umha democracia

participativa.

Luisa Cuevas Raposo é militante internaciona-

lista, feminista e lutadora social

A Constituiçom
reconhece-se “na
revoluçom dentro da
revoluçom” que,
seguindo umha
grande tradiçom de
luta feminista das
mulheres cubanas,
estas levárom a cabo

O artigo 68 mobilizou
toda a comunidade
LGTBIQ, mas também
os setores mais
tradicionais

alfredo martirena hernandez

A nova Constituiçom cubana
e a participaçom popular

LUISA CUEVAS RAPOSO
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N
o passado dia 19 de ja-

neiro chovia, e dentro da

livraria de mulheres Li-

lith, na zona velha de

Compostela, brindava-se com espu-

moso. Nom era para menos, trata-se da

apresentaçom dum texto que recom-

pila a reflexom e trabalho coletivo feito

durante algo mais de dous anos. O

ponto de inflexom foi a assembleia

‘Basta de agressons machistas’ consti-

tuída após a denúncia dumha agressom

a umha mulher num espaço de ócio em

Compostela. A repercussom da denún-

cia do caso desencadeou umha refle-

xom nos feminismos autónomos,

pondo o foco nas dificuldades de açom

para erradicar as agressons machistas

no seio dos movimentos de esquerda.

Fruto desta processo articulárom-se di-

ferentes atividades, em particular o IV

Encontro de Feministas Autónomas da

Galiza de 2016 em Vigo, um grupo de

Teatro da Oprimida, e duas Jornadas

de Auto-formaçom sobre violências

machistas na serra de Sam Mamede em

2016 e 2017. O texto apresentado é re-

sultado deste percurso, desta rede de

alianças e desenvolvimento de conhe-

cimento comum: umha ferramenta

para “pôr corpo à sororidade”.

O protocolo, de 39 páginas, sobre li-

cença nom privativa,  é dum docu-

mento exaustivo, teórico-prático, que

fica assim ao serviço dos movimentos

populares, com umha ampla base teó-

rica: “nom podemos estar entrando a

explicar o que som as violências ma-

chistas a cada agressom”, apontam as

elaboradoras do projeto.  Assim, de-

senvolve-se o conceito de violências

machistas, e achega umha tipologia,

sem gradaçons por intensidade, mas

descrita para a sua identificaçom e

análise. Por outra parte proponhem-se

vias de prevençom e finalmente umha

linha de abordagem com dinâmicas

concretas para a resoluçom prática.

Um alicerce do texto foi o ‘Protocolo

para a prevençom e abordagem das

violências machistas nos movimentos

sociais’ do Movimento Popular de Sa-

badell.  “Procuramos aproveitar a ex-

periência e o trabalho das companhei-

ras no movimento popular de

Sabadell, mas também adequar o pro-

tocolo aos movimentos sociais gale-

gos”. Neste sentido, as elaboradoras

fazem finca-pé em tratar-se dum “tra-

balho em andamento”, aberto para

que os coletivos se apropriem do texto

e o adaptem aos casos específicos, se-

gundo se vaia experimentando. 

violências machistas nos
movimentos sociais
As violências machistas nos movimen-

tos sociais tenhem dificuldades especí-

ficas. Por umha parte a dificuldade de

visibilizar e denunciar estas agressons

de companheiros, supostamente alia-

dos, e que nom respondem ao estereó-

tipo do homem mal-tratador como

homem violento. Doutra, rachar com

o mito da mulher ativista como mu-

lher forte, independente e sem contra-

diçons, que dificulta auto-reconhecer-

se vivendo uma situaçom de abuso.

No marco dumha sociedade patriar-

cal, também na esquerda se perpetuam

os mitos e simplificaçons machistas,

como os rumores e juízos culpabiliza-

dores na linha de que “se a agrediu é

porque ela lho permitiu”, desconside-

rando a existência dum sistema produ-

tor e reprodutor de dominaçom.

“Cumpre trabalho interno”, salientam

as elaboradoras do material, que con-

sideram necessário “pôr em tensom a

esquerda social para o avanço do

marco a respeito do que é considerado

como violências machistas”. 

MOVIMENTOS SOCIAIS /

redaçom
conselho@novas.gal

Feministas autónomas apresentam
protocolo contra agressons machistas

“Cumpre trabalho
interno”, salientam
as elaboradoras do
material, que
consideram
necessário “pôr em
tensom a esquerda
social para o avanço
do marco a respeito
do que é
considerado como
violências machistas”

charo lopes
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P
ara este ano estám marcados

vários processos eleitorais,

os primeiros em que os par-

tidos políticos terám a pos-

sibilidade legal de tratar dados com as

opinions políticas das usuárias de redes

sociais para difundir a sua propaganda

eleitoral. A recente legislaçom estatal

sobre proteçom de dados criou umha

exceçom baseada no “interesse pú-

blico” para que os partidos políticos

que se apresentem a umhas eleiçons

podam trabalhar com os dados as opi-

nions políticas na rede, umha categoria

especial de dados cujo tratamento

proíbe o Regulamento Geral de Prote-

çom de Dados (RGPD) europeu. 

Talvez o seu efeito mais visível seja

que através das redes sociais ou das

aplicaçons de mensagens instantáneas

dos dispositivos móveis se receberám

sem consentimento prévio comunica-

çons dos partidos políticos. Porém, a

inclusom de umha rubrica na legisla-

çom de proteçom de dados deste ca-

rácter vem a salientar que a criaçom

dessas bases de dados já estám a ser

feita, tal como foi desvendado com o

escándalo da Cambridge Analytica, a

consultoria que empregou dados de

milhons de usuárias da rede social Fa-

cebook para depois vendê-los à equipa

de campanha do atual presidente esta-

dounidense Donald Trump. 

Um artigo polémico
A Lei Orgánica de Proteçom de

Dados Pessoais, que entrou em vigor

no passado 7 de dezembro, modificou

a Lei Orgánica do Regime Eleitoral

Geral (LOREG), introduzindo neste

texto um artigo 58 bis, com o título

‘Utilizaçom de meios tecnológicos e

dados pessoais nas atividades eleito-

rais’. No seu primeiro ponto  estabe-

lece-se que “a recompilaçom de dados

pessoais relativos às opinions políticas

das pessoas que levem a cabo os par-

tidos políticos no quadro das suas ati-

vidades eleitorais encontrá-se ampa-

rada no interesse público unicamente

quando se ofereçam as garantias ade-

quadas”. Umha vez realizada esta ex-

ceçom passa-se a afirmar no segundo

ponto  que “os partidos políticos, coa-

ligaçons e agrupaçons eleitorais pode-

rám utilizar dados pessoais obtidos em

páginas web e outras fontes de acesso

público para a realizaçom de ativida-

des políticas durante o período eleito-

ral”. Continuando com a considera-

çom de que esta atividade de

propaganda eleitoral entra dentro do

interesse público, o tercerto ponto

afirma que “o envio de propaganda

eleitoral por meios eletrónicos ou sis-

temas de mensagens e a contrataçom

de propaganda eleitoral em redes so-

ciais ou meios equivalentes nom terám

a consideraçom de atividade ou comu-

nicaçom comercial”. Quer dizer, nom

precisarám de consentimento prévio

por parte da pessoa destinatária. Os

dous pontos finais desta lei estabele-

cem que essas comunicaçom devem

identificar de modo destacado a sua

natureza eleitoral e se tem que facilitar

à pessoa usuária o exercício do seu di-

reito de oposiçom. 

a legislaçom de proteçom
de dados chegou tarde
O estado espanhol demorou até de-

zembro deste ano para ter concluída a

nova Lei Orgánica de Proteçom de

Dados (LOPD) adaptada ao regula-

mento europeu. No seu apressado

procedimento foi incorporada umha

emenda, a número 331, cuja modifica-

çom em comissom parlamentar deu

lugar à redaçom da disposiçom final

que cria o citado artigo 58 bis da

Baseada no
“interesse público” 
a nova legislaçom
permite o
tratamento de dados
recolhidos nas redes
sociais para fins
eleitorais

Um relatório da
AEPD desenvolve
este artigo
colocando limites
mas reconhecendo
que a tecnologia é
capaz de influir na
decisom do voto

redaçom
conselho@novas.gal

PRIVACIDADE NA WEB/ 

lei permite os partidos recolherem
opinions políticas das redes sociais

the walrus
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LOREG. O facto de que este ar-

tigo nom estivesse no rascunho inicial

da lei impediu que a Agência Espa-

nhola de Proteçom de Dados (AEPD)

pudesse dar a sua opiniom prévia.

Porém, o seu gabinete jurídico sim que

emitiu um relatório posterior em que

pretende rebaixar os alarmes criados

pola modificaçom do regime eleitoral.  

Este relatório da AEPD que inter-

preta o novo texto legal chama a fazer

umha interpretaçom restritiva deste ar-

tigo, devido ao seu carácter excecional,

à sua relaçom com diversos direitos

fundamentais e a própria motivaçom

que move as novas legislaçons sobre

proteçom de dados. Também estabe-

lece que nom se poderám realizar com

esses dados sobre opinions políticas

campanhas de microtargeting nem per-

mite que as mensagens tenham a fina-

lidade de desviar a vontade dos eleito-

res. No parágrafo em que isto é

exposto acrescenta-se que “as moder-

nas técnicas de análise de conduta

sobre a base de tratamento massivo de

dados e a inteligência artificial, unidas

a modalidades de conduta agressivas

para com os interessados, poderiam

chegar a produzir um efeito perni-

cioso”. Ou seja, reconhece-se que as

atuais técnicas de análise de dados e

marketing social já tornam possível a

mudança de orientaçom do voto. 

Mergulho em perfis públicos
Ainda que da AEPD se pretenda lan-

çar esta mensagem de calma, “o que

se permite, é muito”, expom Miguel

Garcia, consultor em proteçom de

dados e privacidade digital. “Permite-

se que os partidos - ou antes os ana-

listas de dados contratados por estes -

mergulhem em perfis públicos de

redes sociais, comentários em foros da

internet, abaixo-assinados, etc… para

recompilar a ideologia política das

pessoas, e depois as cruzem com ou-

tras bases de dados para assim poder

dirigir mensagens eleitorais. Isto, na

prática, significa que os partidos - e as

agências por eles contratadas - mane-

jarám essas bases de dados”. 

A AEPD também expom que só po-

derám tratar-se dados sobre opinions

políticas que sejam públicos, assim

como estabelece que só poderá reali-

zar-se o tratamento de dados durante

o período eleitoral. Antes deste pe-

ríodo, permitirá-se realizar as atuaçons

necessárias para preparaçom do trata-

mento a desenvolver durante a cam-

panha, após da qual todos os dados

pessoais  deverám ser suprimidos.  

Pola sua banda, Garcia pom a dú-

vida sobre se os partidos políticos

estám preparados para guardar de

jeito seguro esses dados, com o risco

de que esta informaçom poda ficar ex-

posta em qualquer momento umha

vez criadas essas bases. Este consultor

acrescenta que “é de umha ingenui-

dade enorme que a lei diga que estas

cousas só se vam podem fazer em pe-

ríodo eleitoral, pois no mundo digital,

todo tende a ficar registado e disponí-

vel para sempre”. Garcia também

apela a nom despreocupar-se por que

só se podam tratar dados que já sejam

públicos, lembrando que o RGPD

“proíbe o tratamento de dados de ca-

tegorias especiais - como opinions po-

líticas, crenças religiosas, orientaçom

sexual…- ainda que já sejam públicos,

porque entende que a possibilidade

que há hoje de realizar perfis, cons-

truir bases de dados e difundi-las pola

internet, multiplica o impacto desse

tipo de tratamento”.

Redes e movimentos sociais
Com a regularizaçom do uso deste

tipo de dados nas campanhas eleito-

rais dá-se mais um passo na consagra-

çom do que será um elemento princi-

pal nas próximas campanhas: os

telemóveis com ligaçom à internet ou,

melhor, o marketing ligado a estes dis-

positivos, que permitirá umha libera-

lizaçom total da propaganda política.

“Nestes tempos”, reflexiona Miguel

Garcia, “a gente olha cem vezes mais

para o telemóvel do que para a TV. E

resulta que aií, no mundo da internet

e no século do big data, a inteligência

artificial e as técnicas avançadíssimas

de marketing social, a publicidade po-

lítica é completamente liberalizada.

Vai-se multiplicar por mil o que já

acontecia antes: quem tiver mais di-

nheiro para contratar os melhores pu-

blicitários, os melhores analistas ou as

melhores bases de dados será quem le-

vará a água ao seu moinho”. 

Para além das questons legais, Garcia

também quer alertar para a  “importán-

cia de  os movimentos sociais tomarem

consciência de cara onde caminhamos,

que projetem as tendências que esta-

mos a viver dez anos para a frente e se

apercebam do papel que estám a de-

sempenhar as novas tecnologias como

ferramentas de controlo político e so-

cial. Publicando as nossas vidas e ideo-

logia em plataformas de espionagem

como Facebook, estamos a normalizar

hábitos e ferramentas de controlo e

submetimento da sociedade”. Assim,

este consultor conclui que “já há sufi-

cientes dados da sua nocividade que

cheguem para fazer umha análise estra-

tégica, nom afetada polas urgências e

modas do momento, de que som,

como funcionam e para que fôrom

criadas as redes sociais comerciais”.

Miguel Garcia 
-consultor em
proteçom de dados-:
“No mundo digital
todo tende a ficar
registado e
disponível para
sempre”
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O
recente anúncio da mul-

tinacional Naturgy -antes

Gas Natural Fenosa-

sobre o futuro feche da

central térmica de Meirama –que uti-

liza combustiom de carvom para gerar

eletricidade- era a crónica dumha

morte anunciada. A conta atrás para ter

a ponto as instalaçons que cumpririam

com as diretivas europeias de emisons

de gases contaminantes, que colocavam

como data limite o mês de junho de

2020, estava acima e da empresa ainda

nom se realizara nengum movimento

para confirmar o investimento dumhas

obras cujo gasto se quantificava nuns

100 milhons de euros. 

Em 2015 o conselho de administra-

çom da empresa entom presidida por

Salvador Gabarró, reunida da Cidade

da Cultura, acordava e transmitia ao

presidente da Junta da Galiza a conti-

nuidade da planta térmica de Mei-

rama, comprometendo-se a realizar

essas novas obras. Porém, o silêncio

arredor deste investimento desde a

chegada da nova diretiva, encabeçada

por Francisco Reynés, e a evidência

de que o tempo se acabava para poder

realizar as mudanças necessárias, fijo

emerger a suspeita do que finalmente

aconteceu: Meirama fechará as suas

portas em 2020. 

Porém, Naturgy nom semelha quere

ir-se de Meirama. Por um lado, apre-

senta um plano para implantar um

parque eólico e umha planta de bio-

gás, ainda em estudo, que queimará

resíduos gandeiros e orgánicos indus-

triais. A nível de emprego, a proposta

da empresa combina a recolocaçom de

parte do pessoal e a procura de saídas

pactadas para o resto. Os meios de co-

municaçom indicavam que se recolo-

cariam arredor de 40 dos 77 postos de

trabalho existentes na central. 

Do comité de empresa tem-se con-

siderado esta umha má notícia. Recen-

temente, representantes do comité en-

cerravam-se no Concelho de Ordes,

afirmando que a central é completa-

mente produtiva e denunciando que a

continuidade dos postos de trabalho

nom estám garantidos. Assim, afirma-

vam que “o carvom tem sítio na tran-

siçom que se vaia fazer cara a outro

tipo de tecnologias” e chamavam à ad-

ministraçom e os coletivos afetados a

procurarem umha postura conjunta.

o impacto da central de Meirama
A central de Meirama, no concelho

corunhês de Cerzeda, é um dos gran-

des ícones dos efeitos do industria-

lismo na Galiza. Pode colocar-se o iní-

cio do seu impacto em 1977

As centrais térmicas perante um 
futuro de reduçom do carvom

Naturgy apresentou
um plano para
implantar um parque
eólico e umha planta
de biogás, ainda em
estudo, que
queimará resíduos
gandeiros e
orgánicos industriais

Açom de Greenpeace na central de Meirama realizada no passado 30 de novembro.
galiza, um futuro sem carvom

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal
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quando teve lugar a luita da vizi-

nhança das Encrovas para defender as

suas terras da expropriaçom para a

criaçom dumha mina de lignito por

parte de Fenosa. Essa mina de lignito,

que esteve ativa até 2008, seria a que

forneceria a central de Meirama de

combustível para a produçom de ener-

gia elétrica. Após o feche da mina,

esta seria convertida num lago. Tam

icónica se converteu a imagem da tér-

mica de Meirama que mesmo chegou

a formar parte do escudo do concelho

de Cerzeda. 

Esta fatoria deixou um importante

impacto ambiental, sendo um deles

que o próprio entorno acabou conver-

tendo-se numha zona que passou a

acolher diversas industrias com um

considerável impacto ambiental. A

carom da central térmica encontra-se

Sogama e o vertedouro da Areosa.

Também, perto, estám a planta da Ge-

suga -de tratamento de subprodutos

cárnicos-, ou a subestaçom elétrica do

Mesom do Vento. Atualmente, novas

problemáticas como um projeto de

vertedouro no lugar de Lesta ou de

implantaçom de parques eólicos em

zonas de aproveitamento agrário

estám a ativar um tecido associativo na

comarca de Ordes que pretende res-

ponder a estas agressons ambientais.   

Assim, representantes deste coleti-

vos ambientais da comarca, à hora de

fazer um repasso do impacto de Mei-

rama acham que gerou um importante

fluxo económico, e que vizinhança da

zona conseguiu trabalho na constru-

çom da planta e na própria mina de

lignito. Porém, colocam o seu impacto

mais importante na contaminaçom.

Fazendo memória, lembram que nos

primeiros anos de atividade da térmica

houvo umha chuiva ácida que afetou

gravemente a produçom hortícola e

frutícola do vale do Bárcia. 

Também salientam que atualmente

há poucas pessoas de Ordes ou Cer-

zeda trabalhando na planta, estando a

maioria jubilados ou pré-jubilados. A

nível económico a central tem dado

dinheiro às arcas municipais através o

Imposto de Atividades Económicas.

Mas dos coletivos vizinhais acham que

análise do impacto económico nom

pode ficar nessas cifras. “Criaram-se

infraestruturas de alto custe de

ContaMInaçoM /

A
s duas plantas térmi-

cas de combustom

de carvom implanta-

das em território ga-

lego emitiram ao céu mais de 48

milhons de toneladas de CO2

entre os anos 2013 e 2017, se-

gundo indica o registo estatal de

emissons e fontes contaminan-

tes. Das duas térmicas a que

conta com um maior nível de

emissons é a de Endesa-As Pon-

tes, que continuará com a sua

atividade para além de 2020.

Esta fatoria expulsou mais de

36 milhons de toneladas nesse

período, sendo 2017 com mais

de 8 milhons de toneladas

quando mais CO2 foi expulsado

por esta planta nesses cinco

anos. 

Seguindo na mesma fonte da

dados, extrai-se que nesse pe-

ríodo a meia de emissons anuais

foi superior ao lustro anterior.

Entre as duas térmicas no pe-

ríodo 2008-2012 emitiu-se

umha meia de 7,7 milhons de

toneladas anuais enquanto nos

seguintes cinco anos a meia as-

cenderia a 9,6 milhons de tone-

ladas anuais.

Custe sanitário
A plataforma europeia Europe

Beyond Coal, em que se integra

a recentemente criada Galiza,

Um Futuro sem Carvom, vem

de publicar um relatório em que

expom o impacto das centrais

térmicas em toda Europa, que

leva por nome Last Gasp e em

que quantifica os custes sanitá-

rios destas factorias. Segundo

este relatório, em 2016 a ativi-

dade das duas centrais teriam

provocado 143 mortes prematu-

ras, uns 4800 casos de sintomas

de asma em crianças, 106 novos

casos de bronquite e uns 117 in-

gressos hospitalários por proble-

mas respiratórios e cardiovascu-

lares. Esse relatório eleva os

custos sanitários da queima do

carvom para conseguir energia

elétrica na Galiza nuns 430 mi-

lhons de euros, estimados por

causa dos ingressos hospitalários

e a perda de perto de 52000

dias de trabalho. 

A metodologia deste relatório

baseou-se nas recomendaçons

do projeto ‘Riscos da saúde da

contaminaçom do ar na Europa’

da Organizaçom Mundial da

Saúde. Os riscos para a saúde

das centrais térmicas venhem es-

pecialmente de emissons– como

os óxidos de xofre- que se ver-

tem à atmosfera diferentes das

de CO2, principal gás de efeito

estufa.

As emissons de dióxido de
carbono incrementárom 

As duas plantas
térmicas em
território galego
emitiram ao céu
mais de 48
milhons de
toneladas de
CO2 entre os
anos 2013 e 2017
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mantimento e com pouco aporte à

qualidade de vida da vizinhança,

como se pode deduzir da perda de po-

pulaçom. O impacto económico foi

negativo para Cerzeda e mínimo para

Ordes”, afirma um dos seus vozeiros. 

Assim, dos coletivos ambientalistas

da comarca vem-se com preocupaçom

o anúncio dos novos planos da Na-

turgy para Meirama, especialmente o

projeto de planta de biogás. Ainda à

espera de umha análise mais pro-

funda, pois a única informaçom com

a que contam é a que saiu nos meios

de comunicaçom, um vozeiro destes

coletivos assinala o impacto que terá

umha nova fatoria de tratamento de

resíduos, justo a carom da Sogama:

“vai haver já umha pegada ambiental

tremenda simplesmente polo trans-

porte. O segundo é o risco de acidente

com produtos contaminantes, o ter-

ceiro é que se estám concentrando

nesta comarca umha série de vectores

de contaminaçom ambiental e sanitá-

ria mui importantes”. 

“Em Cerzeda”, acrescenta este vo-

zeiro, “há mais de nove milhons de

metros quadrados de solos que tivé-

rom usos industriais que estám alta-

mente contaminados”, polo que la-

menta que nom se estejam a promover

açons de regeneraçom ou aproveita-

mentos doutro tipo, como o de lazer.

Indicam também mais umha nova afe-

çom da projetada planta de biogás: “se

se leva para os terrenos da central, au-

tomaticamente pode produzir-se dano

cara a conca do Barcés, um rio que

subministra água à barragem de Cece-

bre”. 

Falta de planificaçom energética
Se há um ponto em que há coincidên-

cia entre o sindicalismo e o ecolo-

gismo, num debate como o do futuro

das centrais térmicas, esse é a denún-

cia dumha falta de planificaçom de

transiçom energética por parte das ad-

ministraçons. O presidente do comité

de Meirama, Bautista Vega, do sindi-

cato nacionalista CIG, comentava ao

Novas da Galiza uns dias antes de co-

nhecer-se o anúncio de Naturgy que

entendia que esse debate para fazer

umha transiçom cara às energias reno-

váveis nom existe. “E haveria que dá-

lo”, expóm Vega, “com todos os parti-

dos, coletivos, sindicatos, comités de

empresa, que intervimos no sector e

ver que se fai com umha serie de cen-

trais como a de Meirama e como se fai

essa transiçom sem perder os postos

de trabalho”. 

Do ambientalismo da comarca or-

dense exponhem que mesmo numha

reuniom com a subdiretora geral de

energia da Junta esta expujo que nom

existe umha planificaçom energética.

“A Junta só di se as empresas estám a

cumprir a lei, mas isso nom é planifi-

car. A planificaçom está em maos das

empresas elétricas, que estám numha

peleja por conseguirem mais megawa-

tios”, afirmam nestes coletivos. 

Neste aspeto também fai finca-pé

Manoel Santos, vozeiro da recém

criada Galiza, un Futuro sem Carvom.

Santos expom que “as competências

para decretar o fim das térmicas é do

Estado, mas a Junta, como governo

galego que é, está a acometer umha ir-

responsabilidade ao nom fazer umha

planificaçom”. Santos estende esta

afirmaçom a todos os partidos do Par-

lamento galego onde foi apoiada, con-

tando só com a abstençom de En

Marea, umha moçom para pedir ao

Estado a continuidade das térmicas de

Meirama e As Pontes.  “Quando

pidem que nom se fechem, nom se

está a defender a populaçom afetada,

estaria-se a defender a populaçom

Coletivos
ambientalistas da
comarca de Ordes
vem com
preocupaçom o
projeto dumha nova
planta de tratamento
de resíduos

Sindicalismo e
ecologismo
coincidem em
denunciar a falta de
planificaçom para
umha transiçom
energética por parte
das administraçons 

alex rozados
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A multinacional Enel
-proprietária da
Endesa As Pontes-
pretende eliminar os
benefícios sociais do
seu pessoal passivo 

FUtURo do CaRvoM / ALERTAS SOBRE A MUDANÇA CLIMÁTICA

A
última ronda de negociaçons da Confe-

rência das Naçons Unidas para a Mu-

dança Climática (COP24) que se cele-

brou no passado mês de dezembro na

cidade polonesa de Katowice véu precedida por um

alarmante relatório do Grupo Intergovernamental

de Expertos sobre a Mudança Climática (IPCC),

sobre as dificuldades para atingir os objetivos dos

Acordos de Paris. Estes acordos marcavam o objetivo

de conseguir que a finais deste século o crescimento

da temperatura global se situe por baixo dos 2ºC em

relaçom aos níveis pré-industriais, chamando a fazer

um esforço para que esse crescimento se situa-se nos

1.5ºC.  Esta segunda cifra foi incluída no acordo gra-

ças à pressom dos países mais expostos aos efeitos

do aquecimento global, como podem ser as ilhas do

oceano Pacífico. 

Porém, o IPCC -onde participam cientistas de vá-

rios países- alertou no mês de outubro das dificul-

dades atuais para atingir este ambicioso objetivo.

Assim, o seu relatório indica que é provável que o

aquecimento do 1.5ºC chegue entre 2030 e 2052 se

se continua o atual ritmo de emissons de gases de

efeito estufa. É mais, caso continuar com as mesmas

políticas atuais, em 2100 o aquecimento em relaçom

com os níveis pré-industriais seria de 3ºC. 

Desta forma, o IPCC indicava que para poder

manter o objetivo do 1.5ºC a finais de século requer

que em 2030 se tenham diminuído num 45% as

emissons de dióxido de carbono (CO2) em relaçom

com 2010 e também que em 2050 essas emissons

sejam praticamente nulas. Também estabelece que

para chegar a essa meta nesse ano entre o 70% e o

85% da eletricidade seja de origem renovável. Caso

nom se atingisse este objetivo e só se pudesse chegar

aos 2ºC a finais de século -que trazeria consigo umha

suba do mar de 10 centímetros mais que se se che-

gasse ao 1.5C- isto implicaria mais problemas para o

ser humano e conjunto de espécies. 

Porém, a cimeira de Katowice finalizou com um

sabor algo agridoce para quem procura avanços na

luita contra as mudanças do clima. Se bem é consi-

derado que se conseguiu vencer o bloqueio de países

como os EUA, os estados participantes nom chega-

ram a compromissos concretos para avançar na re-

duçom de gases de efeito estufa em base aos Acordos

de Paris. 

Cimeira do clima com
sabor agridoce e alarmes

CoP24 /

se se digesse que vam fechar, ainda

que o Estado nom o diga, e se traba-

lhasse em alternativas”, expom Santos.

Este ativista também pom acima da

mesa a importância de algumhas ini-

ciativas de base aparecidas nos últimos

anos, como pode ser a cooperativa A

Nosa Enerxía neste caminho cara à

transiçom energética. 

endesa as Pontes : conflito
sindical com enel
Esta falta de planificaçom deixa em

maos das empresas multinacionais a

continuidade de centos de postos de

trabalho e o desenvolvimento do pró-

prio sistema energético galego. Se

imos cara às Pontes, onde se encontra

a central térmica de Endesa que sim

vai realizar o investimento para as

obras de adaptaçom à normativa de

emissom de gases contaminantes, en-

contramo-nos também com um con-

flito sindical. 

A proprietária desta planta é a Enel,

multinacional em que o principal acio-

nista é o Estado italiano. Fernando

Blanco, sindicalista da CIG e trabalha-

dor jubilado de Endesa-As Pontes, ex-

plica como, após ficar sem convénio

de referência na empresa, esta está a

notificar ao seu pessoal passivo -jubi-

lados e pensionistas- a eliminaçom dos

seus benefícios sociais. “Esses direi-

tos”, afirma Blanco, “som históricos da

empresa e sempre formaram parte dos

convénios coletivos. E era parte do sa-

lário, em espécie, e polo tanto tribu-

tamos os impostos correspondentes”. 

Blanco repassa a história da Endesa

desde que a Enel se fijo com o con-

trolo do 70% desta empresa -umha

Esta ronda de negociaçons
véu precedida por um
relatório do Grupo
Intergovernamental de
Expertos sobre a Mudança
Climática arredor das
dificuldades existentes para
atingir os Acordos de Paris
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vez saída Acciona- e qualifica-a de

“saqueio”, lembrando que a Endesa

era umha empresa pública que foi pri-

vatizada polos governos espanhóis dos

90. Salienta também que “a política de

dividendos que Enel tem em Endesa

é a mais agressiva do setor elétrico. O

100% de lucros vam para dividendos

que som repartidos em Itália. Esta po-

lítica de dividendos obriga-lhe a finan-

ciar-se e endividar-se para funcionar”.

É neste contexto que Blanco situa a

eliminaçom dos benefícios sociais, as-

sinalando que a pretensom da Enel

passaria por que este dinheiro passa-

se a contar-se como lucros para os di-

videndos. 

desulfuradora e denitrificadora
As obras que tenhem que realizar as

centrais térmicas que produzem ener-

gia elétrica a partir da queima de car-

vom passam pola introduçom de tec-

nologias desulfuradoras e

denitrificadoras que minimizem as

emissons de poluentes mais relaciona-

dos com o impacto na saúde humana.

A central de Endesa-As Pontes já ini-

cou as obras para introduzir esta tec-

nologia, para a qual tivo que realizar

um desembolso superior aos 200 mi-

lhons de euros. À inauguraçom das

obras acudiu o presidente da Junta,

Alberto Núñez Feijóo, quem salien-

tava que com estas novas instalaçons

a central alongava a sua vida durante

20 anos mais. 

Porém, esses cálculos podem estar

errados se se desenvolvem limitaçons

à emissom de gases de efeito estufa

como é o dióxido de carbono -CO2-.

Manoel Santos salienta assim que as

obras atuais “nada tenhem a ver com

o CO2, polo que ninguém pode afir-

mar que nom sei vaiam exigir mais re-

duçons deste gás, em base aos relató-

rios de expertos na mudança

climática, mais drásticas que nom per-

mitam a continuidade das térmicas”.

Santos assinala que como muito esta

novas obras alongariam a vida das

Pontes até 2030, data para a que se

prevê umha nova diretiva europeia

sobre as emissons. 

‘Galiza Um futuro sem Carvom’ é

umha plataforma de 13 organizaçons

que nasceu no passado mês de setem-

bro e que se integra no coletivo euro-

peu Europe Beyond Coil (Europa Além

do Carvom). Este movimento procura

o fim das térmicas “nom como solu-

çom às mudanças climáticas mas sim

como impulso radical na luita contra

essa mudança”, expom Santos. No seu

manifesto de apresentaçom, esta plata-

forma indicava que as duas térmicas

galegas emitem um terço do total de

emissons de CO2 galegas. Destas duas,

a mais contaminante é a das Pontes. 

Este vozeiro da plataforma quer sa-

lientar também um dos efeitos destas

centrais no entorno que considera que

nom costuma ter-se em conta e que é o

da criaçom de um mono-cultivo indus-

trial na zona em que se implanta. “Nom

se diversifica a atividade económica da

comarca nem se planifica, e este mono-

cultivo é umha das grandes injustiças

destas industrias tam contaminantes e

que controlam o tecido económico

dumha comarca”, opina Santos. 

As obras que
tenhem que realizar
as centrais térmicas
antes de 2020 nom
tenhem a ver com o
CO2, mas com
outras substâncias
contaminantes
perigosas para a
saúde

As duas centrais
térmicas emitem um
terço do total das
emissons galegas de
dióxido de carbono
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Concentraçom perante a central térmica das Pontes no passado 1 de dezembro.
galiza, um futuro sem carvom



A
demais do feche das cen-

trais térmicas, a reduçom

de CO2 terá que vir acom-

panhada de umha série de

atuaçons em muitos âmbitos, como o

transporte, a agricultura e a vivenda. A

perspetiva de que a luita contra a mu-

dança do clima trazerá umha sociedade

em que se reduzirá o acesso a combus-

tíveis fósseis, o que afetará a aspetos

como a mobilidade, introduz também

umha série de mudanças que terám

que efetuar-se a um nível mais local. 

Com o objetivo de que a mudança

do clima se converta num assunto do

dia-a-dia e de recuperar ferramentas e

hábitos presentes sobre todo nas co-

munidades rurais com umha baixa pe-

gada de carbono, vem desenvolvendo-

se nos centros socioculturais de

Compostela a iniciativa de educaçom

social ‘Descarboniza! Que non é

pouco...’. Este projeto está focado es-

pecialmente a pessoas adultas, com as

que recuperar a memória das suas prá-

ticas, trabalhando-se em grupos e que-

rendo achegar também um compo-

nente emocional.

O educador social Miguel Pardellas

expom que nas sessons lança-se umha

pergunta e ao longo da conversa se

vam identificando as cousas que

podem ser úteis nesse possível futuro

com menor disponibilidade energé-

tica. “Por exemplo, sobre a alimenta-

çom”, indica Pardellas, “nom se trata

só de consumir produtos de tempo-

rada, também de recuperar a sabedo-

ria popular, criar circuitos de distribui-

çom e recuperar a coesom a nível de

bairro ou paróquia para enfrentar com

mais garantias o futuro”. 

descentralizar
Nas conversas dos grupos de trabalho

fai-se explícita a centralizaçom dos

serviços que fijo que muitas zonas te-

nham que incrementar os deslocamen-

tos cara a cidades e vilas. “Haveria que

recuperar muitos espaços de proximi-

dade”, expom Pardellas, que assinala

também como as vizinhas indicavam

que cada vez tinham que ir mais cara

o hospital do centro da cidade para

poder receber assistência médica. “Há

que pôr em questom a centralizaçom

do sistema. A descentralizaçom destes

serviços seria beneficiosa para as co-

munidades. E o mesmo acontece com

a educaçom ou o acesso a produtos

básicos”, salienta Pardellas. 

Há também nessas sessons umha lei-

tura crítica do passado e do presente.

As mulheres foram maioritárias na

participaçom destes grupos de traba-

lho. Nelas recaiam muitos dos cuida-

dos comunitários e “nom todo som

bons recordos, lembra-se também o

sacrifício que havia que passar”,  in-

dica Pardellas. Também pervive a me-

mória do franquismo e a falta de liber-

dades, “entom aproveitamos para

introduzir o conceito de ‘ecofascismo’,

se a sociedade civil nom se organiza

pode haver saídas em chave autori-

tária para a gestom dos recursos”,

afirma este educador social. 

Outro objetivo de ‘Descarboniza’ é

que as pessoas participantes depois

realizem umha atividade focada na sua

paróquia ou bairro. 

Este projeto contou com o financia-

mento do concelho de Compostela, e

atualmente o seu modelo exportou-se

a Donosti, onde se realizarám umhas

sessons-piloto com a mesma metodo-

logia.  A iniciativa de ‘Descarboniza’

partiu do grupo de investigaçom

SEPA (Pedagogia Social e Educaçom

Ambiental), que leva anos a investigar

a perceçom da cidadania arredor da

mudança climática. 
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O projeto “Descarboniza! Que non é pouco...” durante umha jornada formativa
no centro sociocultural do Castinheirinho -bairro de Compostela-.

Custe ambiental e social
da importaçom de carvom
A plataforma ‘Galiza Um Futuro sem

Carvom’ quer fazer finca-pé na respon-

sabilidade que como qualquer outro

país do mundo tem Galiza na luita

contra a mudança climática, e especial-

mente por situar-se no norte industria-

lizado. E também chama a atençom

sobre o impacto global e as condiçons

em que é produzido o carvom impor-

tado para as centrais térmicas.

Após o feche das minas das Encro-

vas e As Pontes, na última década o

carvom vem todo de fora. No caso de

Meirama, entra polo porto da Coru-

nha e é deslocado em comboio até a

central. Tal é a quantidade importada

que o comité de empresa da Meirama

acha que o feche da atividade suporá

umha queda do 10% na atividade do

porto da Corunha. No caso das Pon-

tes, o carvom introduz-se polo porto

de Ferrol e é transportado até a planta

em camions. 

“Muito do carvom que se importa

aquí e na Europa extrai-se em condi-

çons de semiescravatura e com graves

problemas sociais”, denuncia Santos.

Alguns dos principais países exporta-

dores de carvom som Indonésia e Co-

lômbia. Neste último encontra-se a

mina de El Cerrejón, a maior mina a

céu aberto do mundo. “É Colômbia

praticamente nom produz energia

queimando carvom, todo o exporta”,

expom Santos, quem expom que estas

minas tenhem criado deslocamentos

de populaçom, contaminaçom e ex-

ploraçom laboral. 

FUtURo do CaRvoM / REDUZINDO A NÍVEL LOCAL

Umha memória sem carvom
edUCaçoM aMbIental

AARÓN L. RIVAS

Nas conversas dos
grupos de trabalho
fai-se explícita a
centralizaçom dos
serviços que fijo que
muitas zonas tenham
que incrementar os
deslocamentos cara
a cidades e vilas

Manoel Santos:
“Muito do carvom
que se importa
aqui e na Europa
extrai-se em
condiçons de
semiescravatura
e com graves
problemas sociais”
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A
apicultura foi historica-

mente uma atividade pe-

cuária economicamente re-

levante na sociedade

tradicional galega. As abelhas eram ge-

ridas nas colmeias tradicionais (covos,

trobos ou cortiços), que foram predomi-

nantes no País até a década de oitenta

e  distribuídas em muitas das vivendas

do rural galego dentro das economias

de subsistência. Estas colmeias submi-

nistravam dois importantes produtos

para os núcleos familiares, nomeada-

mente o mel e a cera.

Mostra desta relevância da apicul-

tura tradicional são os elementos pa-

trimoniais, como as alvariças, lacenas

e os lagares de cera, que se conservam

em áreas rurais do País. Esta apicul-

tura tradicional fixista foi transfor-

mada rapidamente nas últimas déca-

das cara a uma apicultura mais

moderna com as colmeias mobilistas. 

Na atualidade, a apicultura é uma

atividade social e economicamente re-

levante na Galiza. Assim, o setor apí-

cola galego conta com mais de

160.000 colmeias em 4.000 explora-

ções e uma dinâmica de importante

crescimento do setor, como denota o

aumento significativo de mais de

70.000 colmeias nos últimos anos. No

entanto, conserva-se um tamanho

meio das explorações muito pequeno

e com pouca profissionalização, man-

tendo o cerne de atividade comple-

mentaria vinculada com a economia

familiar. Mas também é preciso assina-

lar a existência de interessantes pro-

cessos sociais como várias iniciativas

cooperativas, um incremento muito

significativo das produções de quali-

dade, nomeadamente a elaboração de

mel em modo de produção biológico

e um associativismo relativamente

forte no setor.

Problemáticas atuais
no sector apícola galego
A atividade apícola leva várias décadas

com importantes problemáticas vincu-

ladas com diferentes âmbitos. Por uma

banda, a entrada do ácaro varroa (Varroa

destructor) no território galego na década

de oitenta do século passado tem pro-

vocado importantes impactos nas col-

meias e a obrigatoriedade estabelecida

pela legislação vigente de controlar esta

praga através de tratamentos. Por outra

banda, nos últimos anos, a chegada de

outra espécie alóctone da Galiza é a que

está a provocar novas afeções aos api-

cultores e uma grande alarma para o

conjunto da população devido à impor-

tante difusão mediática. Estamos a falar

da Vespa velutina que se tem expandido

ao longo de quase todo o território ga-

lego afetando ás populações de abelhas

e gerando importantes afeções nas ati-

vidades das pessoas ligadas à apicultura.

Cumpre assinalarmos que a escassa in-

vestigação pública e uns métodos não

seletivos na luta contra esta vespa asiá-

tica também estão provocando danos

colaterais em espécies autóctones, no-

meadamente a Vespa crabro. 

o conflito com a etiquetagem 
Mas também há uma problemática re-

levante para o setor apícola e que não

tem relação com pragas e espécies

alóctones. Estamos a falar do conflito

com a etiquetagem e a entrada de mel

doutros lugares do planeta que voltou

à palestra mediática nas últimas sema-

nas. Com certeza, as importações de

mel de baixa qualidade doutros luga-

res do planeta e uma etiquetagem que

não detalha qual é o país de origem é

atualmente uma grave ameaça para o

mel da Galiza. Certamente, a entrada

de produto de países como a China

com qualidades muito inferiores à da

mel galega e mesmo com adulterações,

unido a uma normativa sobre a etique-

tagem que não permite conhecer com

detalhe a origem do produto das abe-

lhas é uma situação que dificulta as op-

ções das pessoas consumidoras e o for-

talecimento do setor apícola. De facto,

a normativa atual possibilita etiquetar

meles com menos do 1% de mel pro-

cedente da União Europeia como mis-

tura de meles originários e não origi-

nários da União Europeia gerando

confusão e escassa transparência para

as consumidoras deste produto.

Em relação com esta problemática

têm-se mobilizado entidades apícolas

e agrárias como a Associação Galega

de Apicultura (AGA) e o Sindicato La-

brego Galego com o lema ‘Em defesa

do nosso mel, por um setor apícola

rendível e sustentável’. Assim, recente-

mente, realizou-se uma concentra-

A apicultura galega
mobilizada na
defesa do setor

O setor apícola
galego conta com
mais de 160.000
colmeias em 4.000
explorações e
uma dinâmica de
importante
crescimento
do setor

damián copena

A escassa
investigação pública
e uns métodos não
seletivos na luta
contra a 'Vespa
velutina' estão
provocando danos
colaterais em
espécies autóctones

uxia amigo



ção em Compostela onde se recla-

maram soluções para as administrações

públicas e se informou à cidadania da

confusa etiquetagem que utilizam as

grandes indústrias que acondicionam

mel para ocultar importações de pro-

dutos de baixa qualidade. Efetiva-

mente, nas últimas décadas no con-

junto do Estado as importações de mel

têm-se duplicado, rondando atual-

mente as 30.000 toneladas anuais, des-

tacando as quantidades que provêm da

China e da Argentina.

As apicultoras e os apicultores recla-

mam a clarificação das etiquetagens

para que as consumidoras tenham ga-

rantias da procedência do mel que

consumam. Por parte das associações

apícolas e o sindicalismo agrário lem-

bra-se que o consumo do mel galego

tem diferentes implicações positivas.

Entre elas pode-se assinalar que favo-

rece a melhora da economia local,

provoca menores impactos ambientais

derivados da importação de longas

distancias, é indispensável para o man-

timento da biodiversidade e da produ-

ção agrária devido ao papel que exer-

cem na polinização as abelhas. 

As dicas para assegurar-se do con-

sumo do mel galego são várias: para o

caso de estabelecimentos de compra é

preciso buscar na etiquetagem dos

frascos o selo de ‘Mel de Galicia’. Mas

também é positivo adquirir o mel em

feiras e mercados locais onde é possí-

vel o conhecimento direto das pessoas

produtoras ou diretamente nas pró-

prias explorações apícolas fomen-

tando as relações de confiança e o for-

talecimento das produções locais.

Em suma, o setor apícola galego

afronta importantes perigos, mas está

a lutar pela sua defesa e a consecução

de melhoras legislativas na etiqueta-

gem do mel e no controlo das impor-

tações do produto das abelhas. Cum-

pre apoiarmos a apicultura galega, ao

ser uma atividade com externalidades

positivas para o conjunto da popula-

ção e para o mantimento da biodiver-

sidade, a criação de emprego e o man-

timento de um mundo rural vivo.

janeiro de 2019  novas 15

os pés na terra

A normativa atual
possibilita etiquetar
meles com menos do
1% de mel
procedente da União
Europeia como
mistura de meles
originários e não
originários da UE

uxia amigo
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Como crês que é a situaçom da
psiquiatria na atualidade?
Há que assinalar que a história da aten-

çom psiquiátrica está ateigada dumha

série de práticas que poderíamos quali-

ficar de cruéis e inumanas e que nom

distam tanto de certos métodos que

ainda se empregam hoje em dia. As des-

cargas elétricas, a imobilizaçom, me-

diante camisas de força no seu mo-

mento e que agora se fai através de co-

rreias; ou a extirpaçom de certas partes

do cérebro que hoje em dia, ainda que

com anestesia, continuam a ser pratica-

das, som alguns exemplos paradigmáti-

cos. No caso concreto de atar os pacien-

tes à cama, estamos a falar dumha

realidade infelizmente comum nas uni-

dades de atençom psiquiátrica, o que

acontece é que se fai baixo diferentes

eufemismos: ‘contençom mecânica’, ‘su-

jeiçom’... mas o processo é o mesmo

que no passado: atar as pessoas polos

pulsos, polos tornozelos e polo tórax,

com os riscos que isso implica tanto a

nível emocional como físico. Num pro-

cesso de contençom podem dar-se gol-

pes, deslocaçons, asfixias... certos órgaos

vitais podem chegar a sofrer falta de

oxigénio e isto, em casos extremos,

pode chegar a provocar a morte. 

A contençom mecânica, para além de

ser mui perigosa, é umha prática degra-

dante para os doentes, que tem sido as-

sinalada pola ONU como potencial-

mente constitutiva de tortura.

A
morte dum paciente em fe-
vereiro de 2017 enquanto
estava sob `contençom

mecânica´ no CHUAC da Corunha, só evidencia a situaçom de vul-
nerabilidade e maltrato em que ainda se encontram os doentes
psiquiátricos nos hospitais galegos. Falamos com Miguel Salas,

autor de ‘Pedagogías radicales de (la) locura’ sobre a importância
de dar-lhe visibilidade a estas práticas, consideradas como tortura
polo Conselho de Europa; sobre os protestos que estám a prota-
gonizar associaçons, pacientes e familiares contra do maltrato que
sofrem os doentes e sobre a importância de deixar de considerar
a saúde mental como um tema tabu e um estigma.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

Miguel salas
soneira
educador social e
doutor em ciências
da educaçom pola
Universidade de
Barcelona

“Atar os pacientes é umha realidade comum
nas unidades de atençom psiquiátrica”

miguel auria
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Ademais, pode levar a outras inter-

vençons nom consentidas como a so-

bremedicaçom forçada ou os eletros-

hocks. Esta prática, ao alcance da mao

em todas as unidades de psiquiatria, é

um recurso normalizado. Um dos argu-

mentos aos que recorrem alguns profis-

sionais para o uso deste tipo de méto-

dos é a falta de recursos, quando a

ONU adverte que a falta de médios

nom pode, em caso nengum, justificar

a violaçom dos direitos humanos

dumha pessoa, que é o que supóm esta

prática. Também há quem diga que é

um recurso que se emprega in extremis,

mas isto também nom parece umha es-

cusa válida quando em estados como a

Finlândia a contençom é proibida

desde 1996, em regions como Trieste

ou Módena também nom se pratica, ou

na Suíça ou no Reino Unido tenhem-se

feito esforços específicos para eliminá-

la. Porque aqui se realiza e noutros paí-

ses nom é necessária? Isto fai pensar

que talvez dependa dos países, das

equipas, evidencia a variabilidade por

territórios e demonstra que há outras

formas de atuar possíveis mesmo em si-

tuaçons limite.

Qual é a situaçom na Galiza? 
Na Galiza há um obscurantismo res-

peito da utilizaçom destas práticas.

Nom dispomos de dados objetivos e

transparentes em que se indique de

forma clara quando, onde e a quem se

lhe pratica a contençom mecânica e por

parte de quem. Nom existe um registo

deste tipo de protocolos que seja siste-

mático e objetivo, a partir do qual fazer

umha avaliaçom das consequências que

supóm. O que é claro é que tem havido

mortes, como no ano 2017 no hospital

corunhês de Oça, onde um doente mo-

rreu em situaçom de submetimento fí-

sico. Este tipo de situaçons tenhem sido

denunciadas reiteradamente polo Mo-

vimento Galego de Saúde Mental,

miguel auria

“No caso concreto
de atar os pacientes 
à cama, o que
acontece é que se
fai baixo diferentes
eufemismos como
‘contençom mecânica’
ou ‘sujeiçom’ mas o
processo é o mesmo
que no passado”

marta portela barreiro
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mas nom parece haver umha res-

posta por parte das administraçons.

Também temos o caso de Conxo, em

que o Defensor do Povo assinalou, num

informe de julho do ano passado, como

as contençons mecânicas continuam a

ser praticadas incluso como medida de

castigo, algo que por parte do Comité

Europeu para a Prevençom da Tortura

-que aliás integra ao Estado Espanhol-,

tem-se assinalado como umha prática

inaceitável. Este tipo de denúncias in-

dicam umha situaçom frágil ou de re-

trocesso quanto ao avance em que se

conhece como a reforma psiquiátrica.

Informes como este evidenciam umha

carência geral, nem só de recursos as-

sistenciais, mas também de instalaçons,

nalguns casos obsoletas. No hospital de

Oça continua existindo umha sala para

a contençom onde se podem chegar a

atar três pessoas simultaneamente, por

exemplo, algo que nom está permitido.

Tem-se desativado o Plano Galego de

Saúde Mental por parte do PP e fronte

as mobilizaçons de coletivos de pessoas

usuárias e afetadas, a administraçom pú-

blica responsável do Sergas fai ouvidos

surdos. Do meu ponto de vista, a situa-

çom é grave.

Depois do caso de Oça houvo
mobilizaçons e açons para cons-
ciencializar sobre este tipo de
práticas. Continuam agora?
Sim, estám-se levando a cabo umha

série de açons, promovidas polo Mo-

vimento Galego de Saúde Mental

(MGSM), que dalgum jeito soma-se à

campanha ‘0 Contenciones’ que ini-

ciou o Colectivo Lo Común. Juntam-

se os sábados às 13:00 horas no Obe-

lisco da Corunha até que se remate

com a prática da contençom mecânica.

Através destas performances, em que se

representa umha contençom, busca-se

dar a conhecer à gente o que supon-

hem estas praxes que nom só nom

estám obsoletas, mas continuam a ser

comuns. E pretende-se continuar com

as mobilizaçons até que se tomem me-

didas ao respeito.

É interessante que o MGSM se

tenha somado, já que esta campanha

tem aglutinado diferentes coletivos.

Foi promovida polo Colectivo Lo

Común mas somárom-se associaçons

de usuários, sobreviventes, familiares,

profissionais… é umha campanha que

está a colher força e pondo sobre a

“Tem-se desativado
o Plano Galego de
Saúde Mental por
parte do PP e frente
às mobilizaçons de
coletivos de pessoas
usuárias e afetadas 
a administraçom
pública responsável
do Sergas fai ouvidos
surdos”
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Nota: Após meses a representar a
tortura à qual som submetidos os
pacientes psiquiátricos com a con-
tençom mecânica no Obelisco da
Corunha, o passado 19 de janeiro,
o MGSM puido finalmente realizar
a sua derradeira protesta: ganhá-
rom esta batalha e a sala de con-
tençom do CHUAC vai ser fechada. 

mesa algo que a populaçom em

termos sociais desconhece. Há umha

tendência a olhar para outro lado

quando falamos deste tipo de práticas.

Há que pensar que a única soluçom

aceitável é a aboliçom e estamos num

momento em que cumpre tomar posi-

çons e assumir as responsabilidades

que isto implica. Quando falamos

deste tipo de atuaçons em que se vio-

lam de maneira reiterada os direitos

humanos como apontam organismos

como a ONU, a sociedade e as res-

ponsáveis de executar estas práticas

deveriam tomar partido; e deveriam

poder existir também a opçom da ob-

jeçom de consciência a este tipo de

técnicas por parte das profissionais.

A atual privatizaçom da sani-
dade pública afeta também a
psiquiatria?
Evidentemente. Nom só falamos dum

recorte nos recursos assistenciais, de

proteçom insuficiente, de instalaçons

obsoletas e de falta de pessoal, mas

também da privatizaçom do sistema

público. É parte dum conjunto de po-

líticas de corte neoliberal que se estám

a viver nom só na Galiza e que afetam

a todos os âmbitos da sanidade pú-

blica, também ao psiquiátrico.

“Há que pensar
que a única soluçom
aceitável é a aboliçom
e estamos num
momento em
que cumpre
tomar posiçons”

Acabas de escrever um livro sobre saúde men-
tal junto de Asun Pié Balaguer, ‘Pedagogías ra-
dicales de (la) locura’. Porque esse título?
A ideia do título tem a ver com a politizaçom da lin-

guagem. Por um lado, utilizamos o conceito de loucura

que, como os de esquizofrenia ou psicose, vem sendo

apontado por autores coma John Read ou Jim Geekie

como um conceito controvertido, nom existe um

acordo unânime respeito do seu emprego. Por exemplo,

a categoria esquizofrenia por parte da literatura cientí-

fica vem sendo mui questionada pola sua falta de fiabi-

lidade, para além de ter outras consequências no seu

uso como a estigmatizaçom das pessoas com esta

doença. Neste livro, a ideia é empregar o conceito de

loucura coma umha chiscadela, convergindo com as

posturas dos movimentos sociais no campo da saúde

mental que desde há tempo venhem-se organizando a

favor dumha forma de ‘orgulho tolo’, isto é, apropiar-

se de termos como o de loucura, tradicionalmente de-

gradantes e carregados de estigma, e abrir a porta a que

adquiram um novo significado através da reapropria-

çom, logrando deste jeito dar-lhe a volta à linguagem e

fazendo que estes conceitos perdam a sua carga nega-

tiva. Neste sentido, o livro nutre-se da experiência das

pessoas que vivem o sofrimento psíquico e o estigma

em carne própria. 

E por outro lado, dizemos ‘radicais’ porque revisita-

mos umha série de autores como Paulo Freire, peda-

gogo referente no século XX, para dar importância à

parte pedagógica da saúde mental como um ato radical.

É dizer, ir à raiz das problemáticas para daí marcar a

opressom como causa do sofrimento mental e buscar a

sua transformaçom. O que pretendemos é abrir umha

fenda nos modelos hegemónicos no relativo à educa-

çom social em saúde mental. Qual é a posiçom que se

deve ter, de que ferramentas dispomos, se é necessária...

e admitir que som possíveis outros campos de atuaçom

que reconheçam a diferença sem menosprezá-la e aca-

bando com essas dinâmicas que tenhem tendência a re-

duzir as atuaçons à vigilância e ao controlo e que lhe

dam um maior peso à farmacologia, e que esquecem as

pessoas que há trás cada paciente.

“Cumpre apropriar-se de
termos como o de loucura para
que deixem de estigmatizar”

EDUCAÇOM SOCIAL E SAÚDE MENTAL / 
miguel auria
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H
á uns dias, Núñez Feijóo

culpou no Parlamento a

“críticos destrutivos da

esquerda” da situaçom

em que se encontra a saúde pública

galega. Porem, a pesar de repetir que

ele é um defensor da sanidade univer-

sal, as suas açons até agora semelham

dizer algo distinto. “Núñez Feijóo é

um experto privatizador, conhecedor

desde antigo do negócio sanitário”, di

o médico Pablo Vaamonde no seu blo-

gue Pavillón de repouso. “A isso se dedi-

cou desde o primeiro dia: a desmante-

lar a saúde pública e criar espaços de

negócio para grupos afins e as grandes

multinacionais do sector (assegurado-

ras privadas, empresas de tecnologia e

indústria farmacêutica)”, continua.

Desde que fora responsável do SER-

GAS na década de 90, junto a Romay

Beccaría, e levasse a cabo as conheci-

das como fundaçons -que tiveram que

ser resgatadas com dinheiro público

por ser um fracasso-, até as medidas

que realizou na sanidade desde a sua

chegada ao poder, Feijóo semelha

mais bem ser, efetivamente, um amigo

do privado. E som muitos os exem-

plos que o confirmam.

A contra-reforma sanitária, com a

nova Lei Galega de Saúde, que con-

formou um golpe mui forte para a

saúde pública, é um exemplo, mas há

mais. A paralisaçom do Plano de Me-

lhora de Atençom Primária e a supres-

som de quatro áreas sanitárias -que fai

que os pacientes dessas áreas con-

SISTEMA DE SAÚDE /

Anos de desmantelamento por parte
do Partido Popular

martina miser

Urgências saturadas,
produtos de má qua-
lidade, multinacio-

nais com presença dentro dos hospitais públicos... A
situaçom da saúde pública galega está a chegar ao

ponto do colapso. O governo da Junta, com Núñez
Feijóo à cabeça, nom só nom semelha preocupado
pola situaçom, senom que seguem adiante com a
sua política privatizadora, que pom os interesses
económicos por cima do bem-estar dos pacientes. 

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal
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cretas, como a de Monforte, te-

nham maiores dificuldades para con-

seguir a mesma atençom que os das

áreas sanitárias principais, conver-

tendo algunhas pessoas em pacientes

de segunda categoria- implicárom

também um ataque sem escrúpulos

contra a universalidade da sanidade.

Se nom há pessoal médico disponível

num concelho, em caso de emergência

as pessoas que vivem ali tenhen que

conduzir durante quilómetros para

encontrar atençom médica, o que

pode chegar a pôr em perigo as suas

vidas -isto já acontece com a falta de

pediatras em Mondonhedo, Orti-

gueira ou As Pontes, por exemplo-.

A isto há que somar o Decreto de

tempos máximos de espera, junto a

Instruçom 1/2018, que deriva pacien-

tes a hospitais privados quando há lis-

tagem de espera nos públicos, e cas-

tiga com esperar sem limite aqueles

pacientes que se negam a ser atendi-

dos na privada.

Por outra banda, os cortes também

se deixam aperceber na falta de pes-

soal médico que cubram as baixas e as

vagas que deixa o pessoal que se ju-

bila. “Dim que nom há pessoal para

melhorar os serviços. Também isso é

falso: se convocassem umha oposiçom

apresentariam-se cem pessoas para

cada vaga. Mas os profissionais, se

podem, fogem de umhas condiçons la-

borais intoleráveis”, di no seu blogue

Vaamonde.

a situaçom nos Pontos
de atençom Continuada (PaCs) 
Agrupadas baixo a plataforma com o

nome ‘PACs en Pé de Guerra’, as tra-

balhadoras dos Pontos de Atençom

Continuada de diferentes pontos da

Galiza levam meses a protestar pola

falta de pessoal e umha privatizaçom

que vem de abaixo. “Nom tem sentido

que nalgum PAC de maior carga assis-

tencial tenhamos dous médicos e um

só enfermeiro, já que se um equipo

médico/enfermeiro tem que sair do

centro a atender um acidente na via

pública ou no domicílio de um

doente, deixamos no PAC um equipo

incompleto que pode ser insuficiente

para atender umha urgência de gravi-

dade que pode ocorrer”, dim de ‘PAC

em Pé de Guerra’. 

A falta de pessoal que atenda está

chegando a níveis tam altos que,

numha ocasiom, umha médica dum

PAC de Vigo tivo que pedir ajuda aos

pacientes que estavam na sala de es-

pera porque estava soa e nom podia

com todo. Isto denuncia-o Marisé

López, umha trabalhadora do PAC de

Santiago. “Estava soa porque o com-

panheiro estava num domicílio. Há

que ter em conta a dispersom geográ-

fica da Galiza, mesmo nós em San-

tiago que somos bastante pessoal, há

domicílios que temos que cobrir que

estám a mais de duas horas e se mar-

chas, é um problema”, acrescenta.

Mas à falta de pessoal -problema

que lhe custou a vida a um paciente

na Estrada porque o médico estava

atendendo umha urgência fora-, há

que acrescentar também a privatiza-

çom de abaixo, dos armazéns, por

exemplo, que está encarecendo e pio-

rando a qualidade dos produtos que se

utilizam.  “Encontramo-nos com que

quase nom há alguns medicamentos

porque no armazém (privado) dim

que nom é necessário ou que gasta-

mos muito. Ou as gasas, por exemplo,

som de um material malíssimo”, acres-

centa esta trabalhadora.

Colapso em urgências.
o caso do ChUs
Se a situaçom dos PAC é dramática,

isto só fai piorar as urgências dos com-

plexos hospitalários, como é o caso do

CHUS, que levam meses com falta de

camas, totalmente colapsados, com os

pacientes mui enfermos nos corredo-

res -duas pessoas falecérom nos cubí-

culos após estarem horas no corredor

sem serem atendidos-, e com os traba-

lhadores a sofrerem ataques de ansie-

dade por nom dar atendido todas as

pacientes que chegam procurando as

respostas que nom lhes podem dar nas

intermináveis listas de espera dos cen-

tros de saúde. 

Camilo Agulleiro, presidente da Co-

missom de centro do CHUS compos-

telám di que levam tempo pedindo

um aumento na dotaçom de pessoal

para evitar que passe o que está a

acontecer agora. “Unha planta de hos-

pitalizaçom, por exemplo, tem 40

camas e um ratio de profissionais de-

terminado por paciente, indepen-

“Nom tem sentido
que nalgum PAC
de maior carga
assistencial
tenhamos dous
médicos e um só
enfermeiro, já que
se um equipo
médico/enfermeiro
tem que atender
fora do centro
deixamos no PAC
um equipo
incompleto"

Concentraçom no passado dezembro frente à sede do
Sergas em García Barbón (Vigo).
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dentemente de que estejam ocupa-

das 35 camas ou 45 se há camas tri-

plas. Isto em urgências nom passa (o

do ratio/pessoal estável), a gerência

dá-nos um volume de pessoal, por

exemplo seis médicos, seis enfermei-

ros, etc. Mas deixa doze camas que di,

‘contratarei pessoal durante a tempo-

rada da gripe’ mas nom terei pessoal

estável. Aí está a discrepância com a

gerência: nós nom reclamamos umha

suba retributiva, reclamamos mais pes-

soal para tratar os pacientes com

maior celeridade e que nom se satu-

rem as Urgências”.

Porém, nom só nom estám a receber

umha resposta por parte da gerência,

em maos de Eloina Núñez, prima de

Feijóo, senom que aqueles que inten-

tam denunciar a situaçom estám a so-

frer ataques, sendo inclusive retidos

polo pessoal de segurança, como acon-

teceu com membros da Associaçom de

Pacientes do CHUS em finais de ja-

neiro. E a esta situaçom dramática se

lhe soma o facto que unha multinacio-

nal, Medtronic, entrou no hospital em

2018, apoiada polo governo do par-

tido popular, com o que implica para

a saúde pública que unha empresa

com interesses económicos tenha pre-

sença física.

Respostas dos trabalhadores
e da cidadania
Feches nos PACs, parons de 24 horas,

manifestaçons como as multitudinárias

em princípios de janeiro em Vigo e Co-

runha, a demissom em massa dos che-

fes de serviço da área sanitária de Vigo

por considerar a situaçom inviável... O

que parece claro é que as trabalhadoras

e pacientes da saúde pública nom pen-

sam ceder perante esta situaçom que

pretende rematar com anos de sanidade

pública, universal e gratuita, pondo em

perigo a vida de muitas pessoas e obri-

gando as trabalhadoras a exercerem du-

rante horas sem um descanso até chegar

quase ao colapso físico. Fernando

Abraldes, da associaçom de pacientes

do CHUS, tê-no claro: “Os pacientes ao

final som os que padecem o custo,

vendo a sua saúde deteriorada ou mor-

rendo nos corredores ou bem perma-

necendo nos corredores e depois mor-

rendo a última hora metido num

cubículo porque nom te atendérom

antes. Os pacientes som as vítimas fi-

nais”. As vítimas da privatizaçom.

"Os pacientes, ao
final, som os que
padecem o custo,
vendo a sua saúde
deteriorada ou
morrendo nos
corredores"
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narquistas de ultramar. Anarquismo, indigenismo,

descolonização’ é o último livro de Carlos Taibo,

politólogo e professor recém reformado da UAM.

Nele recolhe uma série de reflexões sobre as rela-

ções do anarquismo com os povos indígenas de práticas liber-

tárias em territórios de ultramar. Dos usos e abusos, dos pro-

cessos de colonização e da necessária decolonização de todos

estes movimentos nascidos do mundo ocidental. página 24
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Qual está a ser a receção do livro dentro do
movimento libertário?
Até o de agora foi mui pobre. Mas  acontece que o

livro apareceu em setembro e qualquer juízo é pre-

cipitado, se calhar nuns meses a minha impressão é

diferente. A distribuição comercial foi muito débil,

mas suponho que por razoes burocráticas. Contudo

eu tenho a impressão de que no

mundo anarquista este livro se per-

cebe como um livro erudito, que se

interessa por matérias de algo que

aconteceu há mais de cem anos e

em espaços geográficos mui afasta-

dos, o que do meu ponto de vista é

um erro. 

Porém, fora das fronteiras do es-

tado espanhol a acolhida foi a mel-

hor de qualquer dos meus livros. A primeira crítica

apareceu em México, já foram publicadas edições

em México e Chile, apareceu uma tradução francesa

e vai sair mais uma italiana, de tal maneira que pa-

rece que há uma disfunção evidente entre o que

acontece dentro das fronteiras do Estado e fora

delas.

“Acho necessário assumirmos um 
exercício de definitiva descolonização”

Como é escrever de colonialismo sendo
homem, branco, europeu...?
É problemático. Eu procuro operar como um sujeito

neutro, que analisa algo que estima que tem muitas

virtudes e que tem também falências. Mas admito que

a minha posição tem de ser complexa e suspeito tam-

bém que a maneira de superar essa problema é pre-

cisamente marginalizar essas dimensões e procurar

uma visão diferente, que pode ser paradoxalmente

artificial também. Contudo, não posso presumir de

ter resolvido os problemas correspondentes.

Por que achaste especialmente interes-
sante a etapa de 1870-1930? 
Porque é a etapa de expansão do anarquismo nos

países do sul. É verdade que poderíamos discutir

essas datas, porque antes de 1870 há manifestações

No passado dia 20 de de-
zembro Ardora (s)Ediçons
Anarquistas apresentava

na Gentalha do Pichel o último livro de Carlos Taibo, 'Anar-
quistas de ultramar. Anarquismo, indigenismo, descoloniza-
ção'. Aproveitamos o tempo antes da palestra para falar-
mos, na biblioteca do centro social compostelano, sobre
velhos e novos colonialismod, sobre umha possível leitura
indigenista das realidades galegas e sobre vias e experiên-
cias para a vida fora do capitalismo.

xián naia s.
conselho@novas.gal

Carlos taibo
politólogo

charo lopes
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do socialismo utópico, do protoanarquismo em de-

terminados países do sul... e poderíamos discutir tam-

bém a data de 1930, mas devemos lembrar que a ex-

pansão do anarquismo, por exemplo, no continente

asiático é bastante posterior à que se verificou em

América. De tal maneira que é uma etapa ampla de

mais mas que pretende acolher realidades distintas. 

Introduzes as experiências de Rojava e
Chiapas. Pode-se falar de colonialismo na
etapa analisada como na atualidade?
Bom, acho que sim, que esse homem ocidental,

branco e heterossexual que mencionavas leva na ca-

beça todas as pegadas de muitos discursos nojentos,

entre eles o colonial. E não estou a falar necessaria-

mente do ‘homem da rua’, estou a falar de nós mes-

mos. De tal forma que acho necessário assumir um

exercício de definitiva descolonização do anarquismo,

do feminismo, e de tantas outras mercadorias ideoló-

gicas que surgiram no mundo ocidental. Por isso ad-

virto que o meu livro não é um livro de nostalgia his-

tórica que pretende resgatar algo que aconteceu há

cem anos. Penso que é um livro de atualidade, na me-

dida que coloca no foco a necessidade de repensar

muitas coisas que parece que foram esquecidas. 

Que papel podem jogar os países do norte
no processo decolonizador ou de segunda
descolonizaçom?
Quase prefiro não falar em termos de países senão

em termos de movimentos sociais, de agentes, de

ativistas, de militantes. Acho importante estabelecer

um vencelho diferente com todas essas comunida-

des indígenas que no seu caso desenvolveram práti-

cas libertárias, ou mesmo que não as desenvolveram.

Esse é o projeto que no livro fica retratado da mão

do conceito de anarcaindigenismo, que é uma ten-

tativa de ligar três tradições: a indígena, a anarquista

e a feminista ao abrigo de um projeto respeitoso dos

direitos dessas três tradições e ao tempo encamin-

hado a unir com muita claridade o que significam, a

reconhecer o direito de autodeterminação em todos

os âmbitos às comunidades indígenas, a aprender,

da mão de um processo de decolonização o que sig-

nificam muitos dos termos de relação com o meio

natural que com toda evidência nós não temos na

cabeça e que são mais eficientes e mais respeitosos

com esse meio. 

Podemos falar de colonialismo em territó-
rios europeus?
Bom, a discussão que propôs está próxima, acho, a

outra um bocado diferente: a de se existem na Eu-

ropa povos originários. É uma discussão muito com-

plexa, mas em qualquer caso, acho há muitos elemen-

tos que convidam a concluir que esse tipo de comu-

nidades indígenas de práticas libertárias têm presença

em Europa.

Têm presença histórica através dos concelhos aber-

tos medievais, têm presença através do que significa

na Rússia o projeto do anarco-comunismo, que é um

projeto de defesa da comuna rural tradicional e têm

presença através do próprio anarquismo espanhol.

Digo no livro que muitos anarquistas andaluzes do

século XIX não eram anarquistas por terem lido Ba-

kunin ou Kropotkin, senão em virtude de uma cons-

ciência histórica de longo aço que acarretava um ven-

celho com o que acontecia ao abrigo dos comuns na

Idade Meia. Mas acho que todos estes elementos con-

figuram, por exemplo, a necessidade de prestar aten-

ção a determinadas comunidades em aparência muito

afastadas do mundo anarquista e que bem têm a ver.

Os ciganos, por exemplo, no conjunto da Europa, são

curiosamente um exemplo de povo não originário

mas que nas suas práticas são claramente hostis a ins-

tituições como o Estado e muitas vezes revelam o

pulo de fórmulas autogestionárias, bem é verdade que

combinadas com outras que nada têm a ver com o

ideário libertário. 

A partir do conceito de anarcoindigenismo,
achas que poderia dar-se em espaços onde
nao existe exatamente povo indígena mas
seguem a dar-se práticas libertárias? E
penso, por exemplo, na Galiza.
Sim, acho que é legitimo fazer isto. Se calhar haveria

que perfilar a terminologia mas seria uma questão

formal. De qualquer modo, há um problema e é que

o conceito de colonização em relação com Galiza

normalmente remete a realidades muito mais prosai-

cas e recentes: a colonização do Estado espanhol, a

partilha desigual... De tal forma que suspeito estou a

falar de coisas diferentes mas que seria perfeitamente

legítimo pensar numa eventual adaptação do con-

ceito de anarcoindigenismo à realidade galega, ou a

determinadas realidades galegas.

Com o exemplo de alguns dos anarquismos
atuantes na Galiza, poderíamos falar da ne-
cessidade de decolonizá-los? No sentido de
terem atuado em muitos casos de costas à
questão da diferença histórica e cultural
aplicando práticas do marco estatal.
É verdade... Certamente acho que este é um debate

de atualidade. Em efeito, muitos dos anarquistas es-

panhóis de há cem anos e de agora parecem viver

no mundo do nacionalismo banal ou trivial de Es-

tado, parece que aceitam o nacionalismo de Es-

“Os ciganos são um
exemplo de povo não
originário mas que nas
suas práticas são
claramente hostis a
instituições como o
Estado”

charo lopes
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tado configura uma realidade natural que se bem

não é apoiada de maneira manifesta, não merece

tampouco uma rejeição extrema. 

Admito que este é um argumento que tem um peso

relativo, que é o feito de a principal organização, a

Confederação Nacional do Trabalho, utilize um

termo tão delicado como este, o de nacional. Haverá

quem dirá que foi uma imposição no seu momento

das autoridades, mas de facto o termo ficou e não foi

modificado. Haveria que perguntar-se qual nação é

essa portanto. Portanto eu acho que isso que apontas

é verdade, e não apenas isso, a relação de muitos

anarquistas com realidades naturais que remetem à

herança dos concelhos medievais é fraca, ou para

melhor dizer é forte no âmbito teórico, de reconhe-

cimento como antecedente histórico interessante mas

parece que nunca se percebem como realidades pró-

prias, naturais, ativas, que merecem ser recuperadas. 

Isto acontece no caso do anarquismo galego de

maneira evidente, se calhar nem tanto agora porque

há correntes diferentes, e acontece também no caso

do anarquismo basco. Mas não é a mesma evidência

no caso do anarquismo catalã, onde há uma cons-

ciência clara do que significam esses comuns no pas-

sado e da possibilidade de artelhar um projeto pró-

prio e singularizado.

Apontas Chiapas e Rojava como referentes
para a construção de alternativas ao capi-
talismo, que tem como única saída para o
colapso o ecofascismo. Podes explicar este
último conceito?
Acho que a única resposta ativa no mundo capitalista

perante a crise e o risco do colapso é o que alguns

autores chamam ecofascismo. Sei que é um termo

moderadamente surpreendente, porque estamos

afeitos a concluir que o prefixo eco- acompanha sem-

pre realidades saudáveis ou no mínimo realidades

neutras. Lembro sempre que no partido alemã na-

cional-socialista, o partido de Hitler, havia um po-

deroso grupo de pressão de caráter ecologista que

defendia o regresso ao mundo rural, que rejeitava as

dimensões negativas da industrialização e a urbani-

zação e que postulava o desenvolvimento de práticas

vegetarianas. Isto todo, naturalmente, ao serviço de

uma raça eleita que estava em condições de impor

regras de jogo de obrigada satisfação. No miolo do

projeto ecofascista há uma discussão demográfica: a

ideia de que no planeta sobram pessoas. De tal ma-

neira que se trata de marginalizar a quem sobra, isto

já o fazem, é a versão mais suave, e na versão mais

reja e forte de exterminar a quem sobram, que é o

miolo, do meu ponto de vista, do projeto eco-fas-

cista. Isto é um projeto que está em processo de ela-

boração e de desenvolvimento mas convenhamos em

que é uma resposta engenhosa à crise ecológica,

sendo que esta assume um perfil bem diferente se

no planeta há 7500 milhões de seres humanos ou

há 800 milhões de seres humanos. Não estou a dizer

que a crise se resolva magicamente mas os problemas

com toda evidência seriam sensivelmente menores.

Achas que pudo ser a relaçao entre o anar-
quismo com as práticas libertárias das co-
munidades indígenas o que destacou as
lutas de empoderamento das mulheres
dessas comunidades?
Não... diria que não, porque de facto acho que a

maioria destas comunidades não são um modelo no

âmbito do discurso das práticas feministas. É verdade

que há circunstâncias muito diferentes. Há comuni-

dades genuinamente matriarcais e há comunidades

equilibradas na relação entre homens e mulheres.

Mas reconheçamos que na maioria dos casos eram

comunidades patriarcais. Provavelmente eram, e são,

de um patriarcado rebaixado em comparação do que

é habitual entre nós. Parece-me que em determinada

altura cito Rita Segato, quem afirma que no mundo

pré-colombiano, em América, havia um patriarcado

de baixa intensidade. Existia, mas não com o relevo

que tem hoje entre nós. Mas suspeito que não é este

o caminho que explica o pulo de um discurso anar-

cofeminista, senão antes bem uma consciência óbvia

do que acontece nas sociedades do norte. 

Quando no caso espanhol em 1936 é fundada

Mulheres Livres, o miolo dessa formação é a von-

tade de denunciar o caráter patriarcal da sociedade

espanhola e também de sublinhar o caráter patriar-

cal que impregna a vida de muitas das organizações

libertárias. Mas resulta difícil interpretar que esse

discurso anarcafeminista tem a sua origem numa

consideração do que acontece nos povos originários

ou nas comunidades indígenas. De facto verias que

o próprio conceito de anarcoindigenismo vem de

América do norte, das comunidades índias dos EUA

e de Canadá, nas quais os problemas de marginali-

zação das mulheres, na maioria dos casos, são muito

evidentes. Digo na maioria dos casos porque há ex-

ceções, como por exemplo, se não erro, a dos iro-

queses, que são uma sociedade equilibrada que in-

teressou por certo e muito nos últimos anos da sua

vida a Marx. 

“Mulheres Livres, em
1936, tinha a vontade
de denunciar o caráter
patriarcal da sociedade
espanhola e de
sublinhar o caráter
patriarcal de muitas das
organizações libertárias”

charo lopes
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C
omo iniciativa popular autogerida, a Se-

mente vem de tirar este dezembro um

novo material com o que arrecadar fundos

para ajudar a financiar-se. O produto em

questom é o livro ‘Zeca Afonso para crianças’, umha

obra que conta com doze cançons ilustradas e umha

série de desenhos que vam acompanhando a letra. 

O livro está pensado inicialmente para lerem ou

cantarem-lhe as maes e pais às crianças que ainda nom

tenhem domínio da leito-escritura, podendo-se apoiar

nas ilustraçons enquanto ouvem a música e a voz do

Zeca Afonso. As  crianças maiores podem também

elas próprias seguirem as cançons através do livro. 

As nenas e nenos, que som esponjas cara a todo

tipo de estímulos e que adoram fazer qualquer cousa

com a mae ou o pai ao seu carom, vam estar logo a

cantarolarem o Zeca. 

objetivos do livro
Para além de tirar recursos económicos para a Se-

mente, procuramos dotar as famílias dumha ferra-

menta para poderem achegar o cantor português às

crianças, e com ele todas as cousas boas que o re-

pertório do Zeca pode oferecer-nos: lusofonia, mú-

sica, poesia, valores intrínsecos à própria biografia

do autor e, em soma, o desenho que é quase a poe-

sia feita debuxo, graças às ilustraçons de Andrea

López Álvarez, Elga Fernandez e Karina Mouriño.

Cumpre, como maes e pais, dar-lhe referentes às

nossa crianças fora dos quais lhe som oferecidos no

mercado, pois também isso é parte da sua educa-

çom. Depois, serám as crianças já como adultas as

que decidam utilizá-las ou nom, mas no mínimo

terám consciência de que tais materiais existem.

Por isto era importante para nós que sejam as can-

çons originais do Zeca as que soem, porque deste

modo as crianças familiarizam-se com umha voz e

música que, assim voltem escuitar, com o passo dos

anos, será-lhes familiar e mais fácil de assumir e e

aprenderem com ela.

o que acontece com os direitos de autor
do Zeca afonso?
A nossa intençom inicial era fazer um livro com CD

e queríamos que fosse com as cançons originais do

próprio Zeca Afonso, por toda a potência que te-

nhem tal como digemos. Mas depois de varias ges-

O Zeca para crianças
tons para tentar conseguir a permissom, comunica-

çons com a família, a SGAE/P e o que fica de Orfeu,

a discográfica para a que o Zeca gravou muitos dos

seus trabalhos e que a dia de hoje está fechada e com

o seu gerente em paradeiro desconhecido, depois

de constatar pouca ou nula  sintonia entre as partes

responsáveis dos direitos de Zeca, verificamos a im-

possibilidade de conseguirmos os direitos. 

Assim as cousas, topamos que a dia de hoje os

CD´s ou vinis estám esgotados, é impossível com-

prá-los ou descarregá-los, as plataformas musicais

como Spotify apenas sabem dele, nom se pode re-

masterizar ou limpar os seus trabalhos, fazer com-

pilatórios ou procurar músicas inéditas entre as pro-

vas de estudo. 

A dia de hoje, um referente da cultura portuguesa

com fortes vínculos na Galiza, umha pessoa que já

está entre os mais grandes artistas de Portugal e da

língua galego-portuguesa de todos os tempos, um

referente também a nível humano, fica encerrado

no Youtube com umha qualidade de som ‘pirata’ e

umha dificuldade manifesta para a gente, o povo,

poder desfrutar dele. 

Nom podemos nem devemos esperar 70 anos,

desde a morte do Zeca em 1987 até o 2057. para

que uns tempos mais que questionáveis das leis sobre

direitos de autor libertem José Afonso. Há que pro-

mover umha campanha popular e através das forma-

çons políticas presentes no parlamento português

para que este Estado se faga com esses direitos.

charo lopes

Procuramos dotar
as famílias dumha
ferramenta para
poderem achegar o
cantor português às
crianças, e com ele
todas as cousas boas
que o repertório do
Zeca pode oferecer-nos:
lusofonia, música, poesia

bruno vilela
semente compostela
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M
ontes içados de eucaliptos, urbani-

zaçom descontrolada, ramais de au-

toestrada e umha factoria muito

perto da cidade que já se converteu

em parte da paisagem. É a imagem que se oferece

ao visitante na desembocadura do rio Leres; a fei-

çom contemporânea da qual fora umha das rias mais

produtivas da Galiza, sacrificada polo franquismo

em favor dos planos florestais que mudárom a face

do país em apenas cinco décadas. Com os planos eu-

caliptizadores da Junta submetidos a críticas cres-

centes, Ence procura a sua perpetuaçom valendo-se

da maquilhagem verde e a compra de vontades.

O desenho da Galiza como viveiro florestal cor-

respondeu aos engenheiros do franquismo que im-

ponhem os seus planos a lume e ferro. A ideia do

monte como monocultura madeireira era alheia às

comunidades tradicionais, e por isso as primeiras

vagas repovoadoras do Patrimonio Forestal del Es-

tado recebêrom tal oposiçom popular. Corre a dé-

cada de 40, e entre formas de desobediência varia-

das, ainda ninguém imagina que a Ria de Ponte

Vedra se vai converter no bastiom do florestalismo.

Perguntamos a Pedro Alonso, técnico ambiental e

militante de Erva, sobre a materializaçom daquele

velho plano. “Na realidade”, diz-nos, “a ideia dumha

industrializaçom baseada na pasta de papel já ger-

molava nos anos 20 e 30, mas é a ditadura quem a

executa. Valorarám-se deslocamentos industriais em

lugares como Vila Boa, Padrom… e ao final é Louri-

çám o lugar escolhido”. Lá, soterrando um banco ma-

risqueiro muito fértil, a quatro quilómetros da Boa

Vila erguerá-se um bastiom do modelo económico

franquista. “Quando se instala Ence como empresa

estatal”, diz Anjo Torres, membro da Associaçom

para a Defesa da Ria, “a lógica do regime abandona

devagar a autarquia para apostar na linha da abertura

económica ao exterior e à exportaçom”. A final da

década de 60, a ortodoxia fascista começa a dar passo

à maquilhagem desarrolhista dos anos do boom, e a

carom da factoria de Ence, o Instituto Nacional de

Industria instala Elnosa: o cloro era preciso para o

branqueamento de papel, e como consequência

deste processo produtivo, a Ria de Ponte Vedra co-

meça a aturar uns níveis de mercúrio incompatíveis

com a saúde humana e a riqueza marisqueira.

“Estamos a falar dumha empresa que decide esta

localizaçom por umha decisom estatal. A vontade é

a de utilizar recursos locais ignorando as necessida-

des das populaçons da contorna. Remata-se com mi-

lheiros de postos de trabalho do sector marisqueiro

e orienta-se a produçom para a exportaçom. Para os

moradores da zona ficam os problemas ambientais

e sócio-económicos derivados da poluiçom da Ria e

da monocultura de grandes áreas”. Quando se pro-

duz umha mudança na matéria prima da indústria

Da celulose à biomassa:
Ence e o deserto verde

antom santos
adiante.gal

os eFeItos do IndUstRIalIsMo / 
“É escandaloso que
as autorizaçons
ambientais atuais
sejam mais
permissivas que a
concessom de Ence
em 1958, em pleno
franquismo”, di Anjo
Torres

arquivo adiante.gal
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papeleira, nas décadas de 70 e sobretodo de 80,

a associaçom entre Ence e o eucalipto começa a sol-

dar-se: “nessa etapa de transiçom vai-se confor-

mando a paisagem florestal que hoje conhecemos;

reduze-se o cultivo de pinheiros, e o oeste da Galiza

vira um enorme eucaliptal, e que hoje avança cara

o leste graças à promoçom do nitens, a variedade

que resiste as giadas”, explica Alonso. Todos os pro-

blemas derivados (aumento do risco de incêndios,

recuar dos usos agrogadeiros, perda de biodiversi-

dade, desecaçom de aquíferos) originam-se num

conglomerado industrial que incide no conjunto do

modelo territorial da Galiza nom urbana.

Por muito esforço propagandístico que Ence reali-

zasse ao longo das suas seis décadas de existência, para

Anjo Torres, a conclusom é talhante: “nem os postos

de trabalho nem o dinheiro tirado da venda de ma-

deira por parte de proprietários particulares justificam

um modelo industrial que é um freio para umha al-

ternativa sustentável a longo prazo e que longe de dar

vida ao rural, contribui para o seu abandono”.

dano ambiental: informes trucados
e diretivas incumpridas
A consciência do carácter daninho de Ence-Elnosa

tem-se extendido década trás década. “Falamos

dumha empresa que tem umha condena em firme

por delito ecológico e danos continuados na saúde

das pessoas em 2002”, indica Anjo. Isso explica o in-

tenso esforço propagandístico que a corporaçom leva

realizado no que vai de século. O discurso corpora-

tivo repete com insistência que, depois de possíveis

irregularidades iniciais, agora si se cumprem os pa-

râmetros estabelecidos com um cuidado escrupuloso

polo meio e as pessoas. Para Pedro Alonso, tais de-

claraçons nom resistem o mínimo exame crítico: “do

ecologismo, levamos anos a dizer que para fazer

umha avaliaçom científica dos índices de poluiçom

de Ence, devêssemos ter acesso a registos organiza-

dos e fiscalizados por umha entidade independente.

Isto é, que nom se permita a toma de mostras o dia

e a hora que a empresa decidir, senom que auditores

com apoio institucional intervenham sem prévio co-

nhecimento de Ence e midam a poluiçom real”.

O movimento popular tem feito um esforço de es-

culca para deitar luz sobre as cifras que dissuadem o

leitor convencional de tirar conclusons mais profun-

das. Segundo os dados que maneja a Associaçom para

a Defesa da Ria, Ence incumpriu até há bem pouco

os parâmetros de Sólidos em Suspensom (SS), De-

manda Química de Oxigénio (DQO), Demanda Bio-

lógica de Oxigénio (DBO), Nitrogénio e Fósforo, es-

tabelecidos em normas de aplicaçom como a Diretiva

91/271/CEE de águas residuais urbanas, e ainda hoje

os incumpre para DQO. Para Torres, só a tolerância

política com os interesses empresariais pode explicar

esta lassitude nos controlos: “A empresa mesmo des-

respeita o limite estabelecido para a DBO no seu pró-

prio título concessional de 1958. As Autorizaçons

Ambientais Integradas concedidas a Ence, a primeira

em 2008 polo governo bipartido PSOE-BNG e as

posteriores polo governo do PP, estám feitas à me-

dida da empresa e estabelecem limites muito por

cima dos que fixa a Diretiva, para que a fábrica poda

cumpri-los (algo que ainda assim nom sempre conse-

gue). É escandaloso que as autorizaçons ambientais

atuais sejam mais permissivas que a concessom de

Ence em 1958, em pleno franquismo”.

Os aliados políticos da papeleira, valendo-se do

caso omisso e do silêncio das grandes corporaçons

mediáticas, desobedecem as mais altas instâncias.

“Num início”, continua Anjo Torres, “Ence e a Junta

alegam que a diretiva da UE nom é de obrigado cum-

primento. Quando a Comissom Europeia em 2016

estabeleceu que a norma era vinculante, a resposta

da Junta e do governo espanhol foi ignorar este facto

seguir a defender que nom é de aplicaçom”.

do industrialismo de estado
às portas giratórias
O florestalismo espanhol instalou-se na Galiza ao

alento da iniciativa de Estado que, através do Insti-

tuto Nacional de Industria e inspirado polo fascismo

italiano, desenvolveu a ditadura na sua primeira dé-

cada. Desde entom, aquele capitalismo tutelado

acompassou-se às exigências neoliberais da globali-

zaçom. Mas na realidade, os seus atores som os mes-

mos: elites quase hereditárias, perpetuadas no tempo

pola engrenagem ditatorial e a democracia nominal

dos tempos atuais: “Pode-se dizer que o PP tem as

suas próprias peças no entramado florestal”, diz

Alonso. No conselho de administraçom de Ence fi-

guram grandes nomes da política oligárquica. “Aí

temos os exemplos de Carlos del Álamo e Isabel To-

cino, que das responsabilidades institucionais pas-

sam à dirigência do conglomerado pasteiro. Mais um

exemplo das ‘portas giratórias’ e da política de favor

com empresas ‘amigas’”, ratifica Anjo Torres.

Tampouco o papel do PSOE é secundário. “Im-

“Oficialmente [o
PSOE] defende a
saída da Ria e o
translado a outra
localizaçom, se bem a
experiência do
bipartido nom dá para
termos grandes
expetativas”,
considera Pedro
Alonso

arquivo adiante.gal
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portantes figuras do socialismo, nomeadamente

Paco Vázquez, fôrom valedoras desta indústria”, re-

corda Pedro Alonso. Torres ratifica esta análise, acres-

centando aliás o jogo a duas bandas -a do discurso e

a dos feitos- que caracteriza este partido: “como é ha-

bitual neles, a postura é sempre ambígua, quiçá pola

necessidade de contentar umha parte do seu eleito-

rado que pode ter mais simpatia polo ecologismo.

Oficialmente defende a saída da Ria e o translado a

outra localizaçom dentro da Galiza, se bem a expe-

riência do bipartido na Junta nom dá para termos

grandes expectativas na hora da verdade”.

A cúpula empresarial do sector demonstra umha

grande capacidade de sobrevivência e adaptaçom. A

inícios do século XXI, Ence deixou de ser empresa

estatal e passou a maos de Caixa Galicia; hoje está

participada maioritariamente pola empresa Retos

Operativos XXI de Juan Luis Arregui, um capitalista

ligado ao Ibex 35 através de Iberdrola ou Gamesa.

Ence tem reconvertido a sua vocaçom de mono-

cultura pasteira para apontar outro alvo: a energia.

Com a consciência generalizada do devalar dos re-

cursos fôsseis, a empresa desenha a instalaçom de

até quatro plantas de biomassa ao longo do Estado;

em Ponte Vedra, a produçom papeleira somaria-se

à energética. “Estám a apostar muito forte nesta re-

conversom”, esclarece Pedro Alonso, “prevendo que

em 2023 o 25% da produçom da empresa seja ener-

gia. Para isso precisam constância na produçom e

fornecimento de madeira de eucalipto”. Ence incor-

pora-se assi a um bloco empresarial, o do chamado

‘capitalismo verde’, que vê nas riquezas naturais do

país umha oportunidade de ouro para incorporar

novos ramos de lucro à sua atividade.

Mudança à vista?
O monopólio institucional da direita espanhola, so-

mado à conversom do agro num vasto deserto demo-

gráfico ocupado por monoculturas, parecem traçar um

panorama sombrio e sem assomos de melhora. Ainda,

quiçá devêssemos olhar além da superfície para ver a

realidade que bole. Anjo Torres salienta que nas terras

do Leres, o avanço da consciência foi notável desde

os já afastados inícios da APDR em 1987.

Pedro Alonso, com experiência de anos no ati-

vismo ecologista, fai extensível a reflexom ao âm-

bito nacional: “estamos num ponto máximo de sen-

sibilizaçom popular no que diz respeito aos efeitos

nocivos da eucaliptizaçom. E tristemente, ainda me-

drará mais quando os perigos associados aos incên-

dios se fagam mais palpáveis, pois podemos viver

cenários muito duros”.

De como se coloquem as alternativas, continua

Alonso, dependerá o seu sucesso: “muitas vezes cai-

se na tentaçom de fazer da questom florestal um

motivo de confronto. Mas eu penso que com umha

focagem transversal, que inclua muitos sectores pro-

dutivos e políticos, o êxito será maior”. Dum modo

ou outro, a Galiza pareceu entrar numha época

nova, de desenlace incerto, mas de segura contro-

vérsia: “Obviamente, eu acredito em que um relevo

institucional poida mudar as cousas de verdade”,

confia Alonso. “Mas com relevo ou sem ele, é a pró-

pria tomada de consciência da sociedade galega a

que vai obrigar a mover fichas aos governos”.

Este artigo é umha versom editada do original publicado em

adiante.gal, onde se pode ler à integra.

Ence prevê que em
2023 o 25% da sua
produçom seja
energia. Para isso
precisam constância
na produçom e
fornecimento de
madeira de eucalipto

juan mejuto
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CoMPostela/
o PIChel
Santa Clara

Casa de saR
Curros Enríquez

Csoa atURUxo
das MaRIas
Cruzeiro do Gaio

vIGo/
a Cova dos Ratos
Romil

dIstRIto 09
Coia

FaIsCa 
Calvario
a Revolta do beRbÊs
Rua Real

Csoa a QUInta 
da CaRMInha
Rua do Carme

oURense/
Cso a Kasa neGRa 
Perdigom

a GalleIRa 
Praça Sam Cosme

Ponte aReIas/
Csa o FResCo 
Bairro da Ponte

RIbeIRa/
Csa o FeRvedoIRo 
Rua Mendes Nunes

lUGo/
Cs MadIa leva
Serra dos Ancares

Cs vaGalUMe
Rua das Nóreas

a CoRUnha/
Cs a CoMUna 
Doutor Ferrant

Cs GoMes GaIoso
Marconi

ateneo lIbeRtÁRIo
xosé taRRIo
Gil Vicente

FeRRol/
Cs aRtÁbRIa
Trav. Batalhons

ateneo FeRRolan 
Magdalena

naRoM/
Cs a Revolta de 
tRasanCos 
Alcalde Quintanilla

alhaRIZ/
Csa CaMbalhota
Caminho do Castelo

a GUaRda/
o FUsCalho
Frente a Atalaia

Ponte d'eUMe/
ls do ColeCtIvo 
teRRa
Boa Vista

Csoa a Casa da 
estaCIon
Avda. Ferrol

bURela/
Cs xebRa
Leandro Curcuny

Ponte vedRa/
lICeo MUtante
Rosalia de Castro

CanGas/
a tIRadoURa
Reboredo

CastRoveRde/
a Chaves das noCes
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIa/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CentRosoCIaIs

vI seMana de lUIta ContRa as FRonteIRas.
Foro Galego de Inmigración, Raias Travesseiras, ODS-
Coia, e Grupo de Axitación Social (GAS) organizam estas
jornadas tituladas 'A Lei de Estrangeiria mata!'. Conta-
rám com a presença das ativistas Sani Ladan e Florencia
Brizuela. As palestras em Compostela terám lugar na
Casa do Matadoiro e na Casa de Sar, em Vigo no CS A
Cova dos Ratos e na Corunha na AAVV Agra do Orçám.
COMPOSTELA, VIGO E A CORUNHA
SEXTA-FEIRA 1 DE FEVEREIRO
A DOMINGO 3 DE FEVEREIRO

hoMenaGeM a dUaRte abade loJo.
A Sala Malatesta acolhe umha homenagem a este mili-
tante independentista ex-membro do EGPGC, morto em
2017. O ato contará com umha representaçom teatral
e intervençons políticas, poéticas e musicais.   
SALA MALATESTA, COMPOSTELA
SÁBADO 23 DE FEVEREIRO ÀS 21H. 

o QUe
FaZeR?



A BD que tes publicado é mui diferente.
Trabalhos históricos como ‘Arán o Arme-
nio’ e ‘A Tumba de Breogán’, ou ‘Segunda
Avenida’ sobre umha rapariga que desco-
bre que é filha do Espírito Santo.
Nom gosto de me estagnar num género. Gosto de

cinema de terror, de cinema histórico e de explorar

distintas cousas, se estou muito tempo com o

mesmo, canso. Leio um trecho dum jornal, penso

em como eu contaria umha história de ai.

Qual é o germolo de ‘A Tumba de Breogán’
que publicou a Demo Editorial em 2018)?
Já tinha pensado no protagonista, Antón, há muito

tempo. Queria um aventureiro do estilo do cinema

pulp, dos anos 80, duro pero com coraçom. A partir

desta personagem, queria narrar muitas histórias,

quigem começar com esta como início. O bando-

leiro é do século XIX, e decidim introduzir perso-

nagens históricas reais: Pondal, Manuel Murguia,

Emília Pardo Bazam ou Rosalia de Castro, com li-

cenças, claro, e fantasia. Tinha a época e tinha o

protagonista, o melhor era fazê-lo na Galiza. Ade-

mais, na fiçom estas personagens

nom estám mui tratadas.

Para além de Pondal e Mur-
guia, tem muita presença Emí-
lia Pardo Bazám.
Como em ‘Segunda Avenida’, gosto

de personagens femininas interes-

santes. Emília Pardo Bazám era ideal

para isso, umha pioneira. Feminista reconhecida,

enfrentou-se aos intelectuais da época. Tinha que

estar sim ou sim. Há umha cena em que lhe dá

umha labaçada ao mau da história, com que estou

mui contente.

E existe um projeto para levar esta história
às ruas da Corunha atual?
Entre o Concelho e Demo Editorial temos falado

de fazer palestras em colégios e bibliotecas. A

maior parte da aventura transcorre na Corunha, era

bom mostrar a história da cidade através dela.

Tes publicado também em castelám, mas
que importância tem para ti fazê-lo em lín-
gua galega?
Publico no Estado Espanhol, tenho projetos em

Argentina, mas nom quero deixar de publicar em

galego. Na atualidade, tenho projetos com desen-

hadores galegos e na nossa língua. É mui impor-

tante fazer conteúdo em galego, nom temos muito

material comparado com o publicado em catalám,

por colocar um exemplo. 

Abel Alves, de Ferrol, co-
meçou o seu percurso
na banda desenhada da

mao de clássicos de Bruguera como Ibáñez ou Escobar.
Logo de transitar polas tiras cómicas, deixou o papel de
desenhador em outras mans para seguir medrando como
guionista. A sua última publicaçom conta as aventuras
dum ex-bandoleiro e do poeta Eduardo Pondal na Coru-
nha do século XIX.

D
ias antes da Lotaria de 22 de

dezembro, escutava em uma

‘notícia’ que cada galego in-

vestia nesse jogo uns 70

euros. ‘Investir’, esse foi o termo empre-

gado. Todas as pessoas, ao escutarmos essa

palavra, associamo-la a significados positi-

vos, melhorativos, úteis, proveitosos... Pra-

ticamente todos os meios de comunicação

(como homenagem à sua sacrossanta e in-

dubitável pluralidade) davam conta da

mesma notícia em termos sempre seme-

lhantes. E assim, devagarinho, mas vigoro-

samente, vão-nos construindo a realidade.

Participar em jogos de azar é investir. Mas

esses meios não têm problema em repetir

as doutrinas neoliberais ao afirmar que o

dinheiro público destinado à saúde, à edu-

cação ou a outros serviços supõem um

gasto. Um ‘gasto’, esse é o termo empre-

gado. Sabem que todas as pessoas, ao es-

cutarmos essa palavra, associamo-la a sig-

nificados negativos, pejorativos, inúteis,

desnecessários,... Praticamente todos os

meios de comunicação (possivelmente

como homenagem à sua sacrossanta e in-

dubitável pluralidade) dão conta da mesma

notícia em termos sempre semelhantes. E

assim, devagarinho, mas vigorosamente,

vão-nos construindo a realidade.

Nestes dias aparecem noticias sobre o

dinheiro dedicado à compra de livros (in-

cluindo os custosos manuais escolares,

mas essa é outra teima), e os meios assi-

nalam que cada família galega gasta uma

média de quase 80 euros por ano em li-

vros. ‘Gastar’, esse é o termo empregado.

O dinheiro dedicado a livros não pode

ser um investimento. É um gasto. Porque

os livros, para além de ocupar espaço, não

têm valor nenhum. E muito menos utili-

dade. Praticamente todos os meios de co-

municação (possivelmente como homena-

gem à sua sacrossanta e indubitável

pluralidade) dão conta da mesma notícia

em termos sempre semelhantes. E assim,

devagarinho, mas vigorosamente, vão-nos

construindo a realidade.
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